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ATUALIZAÇÕES

LEGISLAÇÃO

LEI Nº 14.688, DE 20 DE SETEMBRO DE 2023 

Altera o Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 (Código Penal Militar), a fim de compatibilizá-lo com o Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e com a Constituição Federal, e a Lei nº 8.072, de 25 de julho de 1990 (Lei 

dos Crimes Hediondos), para classificar como hediondos os crimes que especifica.

LEI Nº 14.717, DE 31 DE OUTUBRO DE 2023 

Institui pensão especial aos filhos e dependentes crianças ou adolescentes, órfãos em razão do crime de feminicídio 
tipificado no inciso VI do § 2º do art. 121 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), cuja renda 

familiar mensal per capita seja igual ou inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo.

Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP

RESOLUÇÃO Nº 270, DE 12 DE SETEMBRO DE 2023

Altera a Resolução CNMP nº 156, de 13 de dezembro de 2016, que institui a Política de Segurança Institucional e o Sistema 
Nacional de Segurança Institucional do Ministério Público, e revoga a Resolução CNMP nº 169, de 13 de junho de 2017. 

Tribunal de Justiça do Estado do Piauí - TJPI

PROVIMENTO Nº 146, DE 01 DE SETEMBRO DE 2023     

Cria o Robô de Informações da Corregedoria - RIC no âmbito da justiça de primeiro grau do Tribunal de Justiça do Estado do 
Piauí. 

PROVIMENTO Nº 149, DE 11 DE OUTUBRO DE 2023

Institui mecanismos para controle dos prazos de prescrição nos juízos dotados de competência criminal. 

PROVIMENTO Nº 150, DE 18 DE OUTUBRO DE 2023

Altera o artigo 44 e Título VI, bem como acrescenta o Título VII, todos referentes ao Provimento nº 143, de 16 de junho de 
2023, que dispõe sobre a destinação de armas e munições, drogas, mídias e dados, bens apreendidos em procedimentos 
criminais e processos judiciais custodiados pelo judiciário piauiense regulamentando ainda o recebimento e guarda dos 

mesmos. 

https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2023/10/PUBLICACAO_PROVIMENTO_N__150_2023___ALTERA_O_PROVIMENTO_N__143_2023.pdf
https://tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2023/10/PROVIMENTO_N__149_2023___CONTROLE_PRAZOS_PRESCRICAO.pdf
https://www.tjpi.jus.br/portaltjpi/wp-content/uploads/2023/09/PROVIMENTO-146.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/2021/Resoluo-n-270-de-2023.pdf
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.688-2023?OpenDocument


JURISPRUDÊNCIA – SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL

INFORMATIVOS nº 1104 – 1112

DIREITO PENAL – VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER; LEI MARIA DA PENHA; PROCEDIMENTOS; 
DISPOSIÇÕES GERAIS

DIREITO PROCESSUAL PENAL – AÇÃO PENAL; AUDIÊNCIA

Lei Maria da Penha: obrigatoriedade de designação da audiência de retratação e do comparecimento da vítima - ADI 7.267/DF 

ODS: 5 e 16

Resumo:

A interpretação no sentido da obrigatoriedade da audiência prevista no artigo 16 da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/2006), sem 
que haja pedido de sua realização pela ofendida, viola o texto  constitucional e as disposições internacionais que o Brasil se obrigou a 
cumprir, na medida em que discrimina injustamente a própria vítima de violência.

A audiência perante o juiz,  de que trata o referido dispositivo para as ações penais públicas condicionadas à representação da 
ofendida, tem a finalidade de viabilizar que a vítima, devidamente assistida por uma equipe multidisciplinar, expresse, de forma livre, a sua  
vontade.  Não se trata da mera avaliação da presença de um requisito procedimental,  de modo que não cabe ao magistrado delegar a 
realização da audiência a outro profissional, ou designá-la de ofício ou a requerimento de outra parte.

Visto  que a  garantia da  liberdade somente  é  assegurada caso  a  própria  vítima,  de  forma exclusiva,  solicite  a  realização dessa 
solenidade, determinar o seu comparecimento ao ato configura desrespeito a sua intenção, que, nesse caso, deve prevalecer.

Com  base  nesse  entendimento,  o  Plenário,  por  unanimidade,  julgou  parcialmente  procedente  a  ação  para  dar  interpretação 
conforme a Constituição ao artigo 16 da Lei 11.340/2006 (1), no sentido de reconhecer a inconstitucionalidade (i) da designação, de ofício, da 
audiência nele prevista; e (ii) do reconhecimento de que eventual não comparecimento da vítima de violência doméstica implique “retratação 
tácita” ou “renúncia tácita ao direito de representação”.

 (1) Lei 11.340/2006: “Art. 16. Nas ações penais públicas condicionadas à representação da ofendida de que trata esta Lei, só será admitida a renúncia à representação  
perante o juiz, em audiência especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público.”

ADI 7.267/DF, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 21.8.2023 (segunda-feira), às 23:59

DIREITO PENAL – EXCLUSÃO DE ILICITUDE; LEGÍTIMA DEFESA; IMPUTABILIDADE PENAL; EMOÇÃO E PAIXÃO; FEMINICÍDIO; 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

DIREITO PROCESSUAL PENAL – CRIME DOLOSO CONTRA A VIDA; TRIBUNAL DO JÚRI; PLENITUDE DE DEFESA; SOBERANIA DOS 
VEREDITOS

DIREITO CONSTITUCIONAL – OBJETIVOS FUNDAMENTAIS DA REPÚBLICA; DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA; VEDAÇÃO À 
DISCRIMINAÇÃO; DIREITO À IGUALDADE DE GÊNERO; DIREITO À VIDA

Inconstitucionalidade da tese da “legítima defesa da honra” - ADPF 779/DF 

ODS: 5, 10 e 16

Resumo:

É inconstitucional  —  por  contrariar  os  princípios  da  dignidade da pessoa humana (CF/1988,  art.  1º,  III),  da  proteção à  vida 
(CF/1988, art. 5º, “caput”) e da igualdade de gênero (CF/1988, art. 5º, I) — o uso da tese da “legítima defesa da honra” em crimes de  
feminicídio ou de agressão contra mulheres, seja  no curso do processo penal (fase pré-processual ou processual),  seja no âmbito de 
julgamento no Tribunal do Júri.

A técnica jurídica não reconhece essa tese como uma das hipóteses excludentes de ilicitude (CP/1940, arts. 23, II, e 25), eis que o 
ordenamento jurídico prevê que a emoção e a paixão não excluem a imputabilidade penal (CP/1940, art. 28, I).

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6519419
https://drive.google.com/file/d/184uO9LaghGZc7p4vojScDRP2DesaapAN/view?usp=sharing
https://drive.google.com/file/d/1BVDuzJ8RT6pBFGg8QxX2B5JRCOH-MX0d/view?usp=sharing


No Tribunal do Júri, a referida tese é usualmente suscitada, dada a prevalência da plenitude da defesa (CF/1988, art. 5º, XXXVIII), a 
qual admite a apresentação de argumentos extrajurídicos. Todavia, a “legítima defesa da honra” configura  recurso argumentativo odioso, 
desumano e cruel utilizado pelas defesas de acusados de feminicídio ou agressões contra mulheres para imputar às vítimas a causa de suas  
próprias mortes ou lesões, contribuindo para a naturalização e a perpetuação da cultura de violência contra as mulheres no País. 

Logo, independentemente de ser invocado como argumento não jurídico inerente à plenitude da defesa, o uso da referida tese induz 
à nulidade do respectivo ato e do julgamento, porque representa prática destituída de técnica e incompatível com os objetivos fundamentais 
da República (CF/1988, art. 3º, I e IV), além de ofensiva à dignidade da pessoa humana, à vedação de discriminação e aos direitos à igualdade 
e à vida.

Nesse contexto,  a  ordem constitucional  vigente impõe ao Estado não somente a  obrigação de criar  mecanismos para coibir  o  
feminicídio e a violência doméstica, mas o dever de não ser conivente e de não estimular tais comportamentos (CF/1988, art. 226, § 8º).

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por unanimidade, julgou procedente a arguição para: (i) firmar o entendimento de que a 
tese da “legítima defesa da honra” é inconstitucional, por contrariar os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da proteção 
à vida e da igualdade de gênero; (ii) conferir interpretação conforme a Constituição aos arts. 23, II, e 25, caput e parágrafo único, ambos do 
Código Penal (1), e ao art. 65 do Código de Processo Penal (2), de modo a excluir a legítima defesa da honra do âmbito do instituto da legítima 
defesa e, por consequência, (iii) obstar à defesa, à acusação, à autoridade policial e ao juízo que utilizem, direta ou indiretamente, a tese de 
“legítima defesa da honra” (ou qualquer argumento que induza à tese) nas fases pré-processual ou processual penais, bem como durante o 
julgamento perante o Tribunal do Júri, sob pena de nulidade do ato e do julgamento; (iv) diante da impossibilidade de o acusado beneficiar-se 
da própria torpeza, fica vedado o reconhecimento da nulidade, na hipótese de a defesa ter-se utilizado da tese com esta finalidade; e  (v) 
conferir interpretação conforme a Constituição ao art. 483, III, § 2º, do Código de Processo Penal (3), para entender que não fere a soberania 
dos vereditos do Tribunal do Júri o provimento de apelação que anule a absolvição fundada em quesito genérico, quando, de algum modo, 
possa implicar a repristinação da odiosa tese da “legítima defesa da honra”.

(1) CP/1940: “Art. 23. Não há crime quando o agente pratica o fato: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) (...) II - em legítima defesa; (Incluído pela Lei nº 
7.209, de 11.7.1984) (...) Art. 25. Entende-se em legítima defesa quem, usando moderadamente dos meios necessários, repele injusta agressão, atual ou iminente, a direito seu  
ou de outrem.  (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984) Parágrafo único. Observados os requisitos previstos no caput deste artigo, considera-se também em legítima 
defesa o agente de segurança pública que repele agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém durante a prática de crimes. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)”

(2) CPP/1941: “Art. 65. Faz coisa julgada no cível a sentença penal que reconhecer ter sido o ato praticado em estado de necessidade, em legítima defesa, em estrito  
cumprimento de dever legal ou no exercício regular de direito.”

(3) CPP/1941: “Art. 483. Os quesitos serão formulados na seguinte ordem, indagando sobre: (Redação dada pela Lei nº 11.689, de 2008) (...) III – se o acusado deve ser 
absolvido; (Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008) (...) § 2º Respondidos afirmativamente por mais de 3 (três) jurados os quesitos relativos aos incisos I e II do caput deste artigo 
será formulado quesito com a seguinte redação: (Incluído pela Lei nº 11.689, de 2008) O jurado absolve o acusado?”

ADPF 779/DF, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento finalizado em 1º.8.2023

DIREITO PROCESSUAL PENAL – INVESTIGAÇÃO CRIMINAL; INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA; COMPETÊNCIA DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO

DIREITO CONSTITUCIONAL – CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO; RESOLUÇÃO; ATRIBUIÇÕES; PODER NORMATIVO

Resolução do CNMP: utilização das interceptações telefônicas no âmbito do Ministério Público - ADI 5.315/DF 

ODS: 10 e 16

Tese fixada:

“É constitucional  o estabelecimento,  por resolução do CNPM, de cautelas procedimentais para proteção de dados sigilosos e  
garantia da efetividade dos elementos de prova colhidos via interceptação telefônica.”

Resumo:

É constitucional — por não extrapolar as competências do Conselho Nacional do Ministério Público - CNMP (CF/1988, art. 130-A,  
caput, § 2º, II), bem como não violar a competência privativa da União para legislar sobre direito processual (CF/1988, art. 22, I), o princípio  
da legalidade (CF/1988, art. 5º, II) e a competência da Polícia Judiciária (CF/1988, art. 144, § 1º, IV e § 4º) — a Resolução 51/2010 do CNMP, 
que dispõe sobre o pedido e a utilização das interceptações telefônicas no âmbito do Ministério Público.

https://youtu.be/cMsj5qMSrGc?si=KP8o4TNI3eJyYQ-m&t=3874
https://www.youtube.com/watch?v=Uimn9Uh7NoY
https://youtu.be/Amq6o6WKjTU?si=b4bz8JBwHrdfc0WI&t=1
https://youtu.be/s6Ip3qH2Ku4?si=AFXcMjDj8PbG-KOm
https://drive.google.com/file/d/1nuFkB3qzZ7nVZ4fvJXD-TwBzjI66_N0g/view?usp=sharing


O conteúdo dessa resolução se insere na competência do CNMP para disciplinar os deveres funcionais dos membros do  Parquet, 
entre os quais o dever de sigilo e o de zelar pela observância dos princípios previstos no art. 37 da CF/1988 (1). 

O  ato  normativo impugnado versa  sobre  questões  procedimentais,  restringindo-se  a  uniformizar  práticas  formais  necessárias  a 
assegurar a lisura e a eficiência da atuação ministerial, sem as quais a investigação poderia ser comprometida. Assim, ele dá concretude ao 
princípio  da  eficiência  e  se  compatibiliza  com  os  limites  das  atribuições  do  Conselho,  além  de  regulamentar,  de  modo  legítimo,  a  Lei 
9.296/1996, dispondo sobre a atuação do Ministério Público no seu cumprimento. 

Ademais, inexiste interferência nas atribuições legais e constitucionais da autoridade policial na condução dos procedimentos de 
interceptação  telefônica,  em  especial  porque  a  resolução  não  autoriza  gravações  intra  murus nem  confere  ao  Parquet  legitimidade 
investigatória.

Com  base  nesses  entendimentos,  o  Plenário,  por  maioria,  julgou  improcedente  a  ação,  para  declarar  a  constitucionalidade  da 
Resolução 51/2010 do Conselho Nacional do Ministério Público.

(1) Precedente citado: ADI 4.263.

ADI 5.315/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 1º.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

DIREITO PROCESSUAL PENAL –  JUIZ  DAS GARANTIAS;  ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL;  AUDIÊNCIA DE  CUSTÓDIA;  
ARQUIVAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL; PROCESSO EM GERAL; AÇÃO PENAL; PROVAS; PRISÃO, MEDIDAS CAUTELARES E  
LIBERDADE PROVISÓRIA

DIREITO CONSTITUCIONAL – REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS; DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS; PODER JUDICIÁRIO; 
MINISTÉRIO PÚBLICO

Lei Anticrime e alterações no CPP: juiz das garantias, procedimento de arquivamento do inquérito policial, acordo de não 
persecução penal, obrigatoriedade de realização da audiência de custódia no prazo de 24 horas e revogação automática de 

prisão - ADI 6.298/DF, ADI 6.299/DF, ADI 6.300/DF e ADI 6.305/DF 

ODS: 16

Audiência Pública: 1ª Parte 2ª Parte 3ª Parte                 4ª Parte 

Resumo:

É constitucional o art. 3º da Lei 13.964/2019 (Lei Anticrime), especificamente quanto à instituição e à implementação do juiz das  
garantias no processo penal  brasileiro,  porquanto trata de questões atinentes ao processo penal,  matéria da competência legislativa 
privativa da União (CF/1988, art. 22, I), que tem natureza cogente sobre todos os entes federativos e os Poderes da República. No entanto,  
é formalmente inconstitucional — por configurar invasão desarrazoada à autonomia administrativa e ao poder de auto-organização do  
Judiciário (CF/1988, art. 96, I) — a introdução, pela Lei Anticrime, do parágrafo único do art. 3º-D do CPP, que impõe a criação de um  
“sistema de rodízio de magistrados” nas comarcas em que funcionar um único juiz.

A  implementação  do  juiz  das  garantias  visa  garantir  uma  maior  imparcialidade,  a  proteção  de  direitos  fundamentais  e  o 
aprimoramento do sistema judicial.  Contudo, para viabilizar a adoção do instituto de forma progressiva e programada pelos tribunais, é 
necessário fixar prazo de transição mais dilatado e adequado ao equacionamento da reorganização do Poder Judiciário nacional.

A atuação do juiz das garantias se encerra com o oferecimento da denúncia ou da queixa, e não com o recebimento de uma delas,  
devendo o juiz da instrução ter acesso aos elementos produzidos no inquérito policial ou no procedimento investigativo criminal. Restringir  
esse acesso afeta diretamente a independência funcional do magistrado em exercer seu julgamento motivado, em busca da verdade real. Não 
se pode presumir que o simples contato com os elementos que ensejaram a denúncia seja apto a vulnerar a imparcialidade do julgador.

Ademais, a inobservância do prazo previsto em lei não causa a revogação automática da prisão e o juízo competente deve ser instado 
a avaliar os motivos que a ensejaram (1). Não é razoável, proporcional ou obediente ao primado da inafastabilidade da jurisdição, exigir que, 
em toda e qualquer hipótese, independentemente de suas peculiaridades e dos riscos envolvidos, a prisão seja automaticamente relaxada.

Além de não abranger as infrações de menor potencial ofensivo (CPP/1941, art. 3º-C), o juiz das garantias também não se aplica: (i) 
aos tribunais,  pois  a  colegialidade,  por si  só,  é  fato e reforço da independência e da imparcialidade judicial,  a  justificar a  diferença de 
tratamento;  (ii) aos processos de competência do Tribunal do Júri, pela mesma lógica do item anterior; e  (iii) aos processos criminais de 
violência doméstica e familiar, porque a natureza desses casos exige disciplina processual penal específica, que traduza um procedimento 
mais dinâmico, apto a promover o pronto e efetivo amparo e proteção da vítima. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, ao analisar algumas das modificações ao CPP/1941, implementadas pela Lei 
13.964/2019 (2), julgou parcialmente procedentes as ações para:

https://youtu.be/_aoqgOk7Bz4?si=a_wSXVOMcfuUvaBC
https://youtu.be/gF-AloPXrZo?si=2SOkjGYhuaaGqyA-
https://youtu.be/5u5dNSN7FCk?si=Xbb2flAX4KKQSa1e
https://youtu.be/kNHduNhmbRc?si=OTWVw2a0Qor053f4
https://drive.google.com/file/d/1mqgnAg6Ocf7FRMUa9272BFyVjMdrCD6J/view?usp=sharing


(i) por maioria,  atribuir  interpretação conforme ao art.  3º-A do CPP,  para assentar  que o juiz,  pontualmente,  nos limites  
legalmente autorizados, pode determinar a realização de diligências suplementares, para o fim de dirimir dúvida sobre 
questão relevante para o julgamento do mérito;

(ii) por maioria, declarar a constitucionalidade do caput do art. 3º-B do CPP, e, por unanimidade, fixar o prazo de doze meses, a 
contar da publicação da ata do julgamento, para que sejam adotadas as medidas legislativas e administrativas necessárias à 
adequação das  diferentes  leis  de organização judiciária,  à  efetiva implantação e  ao efetivo funcionamento do juiz  das 
garantias em todo o País, tudo conforme as diretrizes do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e sob a supervisão dele. Esse  
prazo poderá ser prorrogado uma única vez, por no máximo doze meses, devendo a devida justificativa ser apresentada em  
procedimento realizado junto ao CNJ; 

(iii) por unanimidade, declarar a inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do art. 20 da Lei 13.964/2019, quanto à fixação  
do prazo de trinta dias para a instalação dos juízes das garantias;

(iv) por unanimidade, atribuir interpretação conforme aos incisos IV, VIII  e IX do art.  3º-B do CPP, para que todos os atos 
praticados pelo Ministério Público, como condutor de investigação penal, se submetam ao controle judicial (HC 89.837/DF) e 
fixar  o  prazo de  até  noventa  dias,  contados  da  publicação da  ata  do julgamento,  para  os  representantes  do  Parquet 
encaminharem, sob pena de nulidade, todos os PIC e outros procedimentos de investigação criminal, mesmo que tenham 
outra denominação, ao respectivo juiz natural, independentemente de o juiz das garantias já ter sido implementado na  
respectiva jurisdição;

(v) por  unanimidade,  atribuir  interpretação  conforme  ao  inciso  VI  do  art.  3º-B  do  CPP,  para  prever  que  o  exercício  do 
contraditório será preferencialmente em audiência pública e oral;

(vi) por unanimidade, atribuir interpretação conforme ao inciso VII do art. 3º-B do CPP, para estabelecer que o juiz pode deixar  
de realizar a audiência quando houver risco para o processo, ou diferi-la em caso de necessidade; 

(vii) por maioria,  declarar a inconstitucionalidade do inciso XIV do art.  3º-B do CPP, e atribuir interpretação conforme para 
assentar que a competência do juiz das garantias cessa com o oferecimento da denúncia; 

(viii) por unanimidade, atribuir interpretação conforme ao § 1º do art. 3º-B do CPP, para estabelecer que o preso em flagrante ou  
por força de mandado de prisão provisória será encaminhado à presença do juiz das garantias, no prazo de 24 horas, salvo 
impossibilidade fática, momento em que se realizará a audiência com a presença do ministério público e da defensoria 
pública ou de advogado constituído, cabendo, excepcionalmente, o emprego de videoconferência, mediante decisão da 
autoridade judiciária competente, desde que este meio seja apto à verificação da integridade do preso e à garantia de todos 
os seus direitos;

(ix) por unanimidade, atribuir interpretação conforme ao § 2º do art. 3º-B do CPP, para assentar que: (a) o juiz pode decidir de 
forma fundamentada, reconhecendo a necessidade de novas prorrogações do inquérito, diante de elementos concretos e da 
complexidade da investigação; e (b) a inobservância do prazo previsto em lei não implica a revogação automática da prisão 
preventiva, devendo o juízo competente ser instado a avaliar os motivos que a ensejaram, nos termos da ADI 6.581/DF;

(x) por unanimidade, atribuir interpretação conforme à primeira parte do  caput do art. 3º-C do CPP, para esclarecer que as 
normas relativas ao juiz das garantias não se aplicam às seguintes situações:  (a) processos de competência originária dos 
tribunais, os quais são regidos pela Lei 8.038/1990; (b) processos de competência do tribunal do júri; (c) casos de violência 
doméstica e familiar; e (d) infrações penais de menor potencial ofensivo;

(xi) por maioria, declarar a inconstitucionalidade da expressão “recebimento da denúncia ou queixa na forma do art. 399 deste 
Código” contida na segunda parte do  caput do art. 3º-C do CPP, e atribuir interpretação conforme para assentar que a 
competência do juiz das garantias cessa com o oferecimento da denúncia; 

(xii) por  maioria,  declarar  a  inconstitucionalidade  do  termo  “Recebida”  contido  no  §  1º  do  art.  3º-C  do  CPP,  e  atribuir 
interpretação conforme ao dispositivo para assentar que, oferecida a denúncia ou queixa, as questões pendentes serão 
decididas pelo juiz da instrução e julgamento; 

(xiii) por maioria,  declarar  a  inconstitucionalidade do termo “recebimento”  contido no §  2º  do art.  3º-C do CPP,  e  atribuir 
interpretação conforme ao dispositivo para assentar que, após o oferecimento da denúncia ou queixa, o juiz da instrução e  
julgamento deverá reexaminar a necessidade das medidas cautelares em curso, no prazo máximo de dez dias; 

(xiv) por unanimidade, declarar a inconstitucionalidade, com redução de texto, dos §§ 3º e 4º do art. 3º-C do CPP, e atribuir 
interpretação conforme para entender que os autos que compõem as matérias de competência do juiz das garantias serão 
remetidos ao juiz da instrução e julgamento; 

(xv) por unanimidade, declarar a inconstitucionalidade do caput do art. 3º-D do CPP; 

(xvi) por unanimidade, declarar a inconstitucionalidade formal do parágrafo único do art. 3º-D do CPP; 



(xvii) por unanimidade, atribuir interpretação conforme ao art. 3º-E do CPP, para assentar que o juiz das garantias será investido, 
e não designado, conforme as normas de organização judiciária da União, dos estados e do Distrito Federal, observando 
critérios objetivos a serem periodicamente divulgados pelo respectivo tribunal;

(xviii) por unanimidade, declarar a constitucionalidade do caput do art. 3º-F do CPP; 

(xix) por unanimidade, atribuir interpretação conforme ao parágrafo único do art. 3º-F do CPP, para assentar que a divulgação de 
informações  sobre  a  realização  da  prisão  e  a  identidade  do  preso  pelas  autoridades  policiais,  Ministério  Público  e 
magistratura deve assegurar a efetividade da persecução penal, o direito à informação e a dignidade da pessoa submetida à 
prisão;

(xx) por  maioria,  atribuir  interpretação  conforme  ao  caput  do  art.  28  do  CPP,  para  assentar  que,  ao  se  manifestar  pelo 
arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer elementos informativos da mesma natureza, o órgão do Ministério  
Público submeterá sua manifestação ao juiz competente e comunicará à vítima, ao investigado e à autoridade policial, 
podendo encaminhar os autos para o Procurador-Geral ou para a instância de revisão ministerial, quando houver, para fins 
de homologação, na forma da lei;

(xxi) por unanimidade, atribuir interpretação conforme ao § 1º do art. 28 do CPP, para assentar que, além da vítima ou de seu  
representante  legal,  a  autoridade  judicial  competente  também  poderá  submeter  a  matéria  à  revisão  da  instância 
competente do órgão ministerial, caso verifique patente ilegalidade ou teratologia no ato do arquivamento; 

(xxii) por unanimidade, declarar a constitucionalidade dos arts. 28-A, caput, III, IV e §§ 5º, 7º e 8º do CPP;

(xxiii) por maioria, declarar a inconstitucionalidade do § 5º do art. 157 do CPP; 

(xxiv) por unanimidade,  atribuir  interpretação conforme ao  caput  do art.  310 do CPP,  para assentar  que o juiz,  em caso de 
urgência e se o meio se revelar idôneo, poderá realizar a audiência de custódia por videoconferência; 

(xxv) por unanimidade, atribuir interpretação conforme ao § 4º do art. 310 do CPP, para assentar que a autoridade judiciária  
deverá  avaliar  se  estão  presentes  os  requisitos  para  a  prorrogação  excepcional  do  prazo  ou  para  sua  realização  por 
videoconferência, sem prejuízo da possibilidade de imediata decretação de prisão preventiva; e

(xxvi) por  unanimidade,  fixar  a  seguinte  regra  de  transição:  quanto  às  ações  penais  já  instauradas  no  momento  da  efetiva  
implementação  do  juiz  das  garantias  pelos  tribunais,  a  eficácia  da  lei  não  acarretará  qualquer  modificação  do  juízo 
competente.

(1) Precedente citado: ADI 6.581.
(2) CPP/1941: “Art. 3º-A. O processo penal terá estrutura acusatória, vedadas a iniciativa do juiz na fase de investigação e a substituição da atuação probatória do  

órgão de acusação. Art. 3º-B. O juiz das garantias é responsável pelo controle da legalidade da investigação criminal e pela salvaguarda dos direitos individuais cuja franquia tenha 
sido reservada à autorização prévia do Poder Judiciário, competindo-lhe especialmente: (...) IV – ser informado sobre a instauração de qualquer investigação criminal; (...) VI –  
prorrogar a prisão provisória ou outra medida cautelar, bem como substituí-las ou revogá-las, assegurado, no primeiro caso, o exercício do contraditório em audiência pública e  
oral, na forma do disposto neste Código ou em legislação especial pertinente; VII – decidir sobre o requerimento de produção antecipada de provas consideradas urgentes e não  
repetíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa em audiência pública e oral; VIII – prorrogar o prazo de duração do inquérito, estando o investigado preso, em vista das 
razões apresentadas pela autoridade policial e observado o disposto no § 2º deste artigo; IX – determinar o trancamento do inquérito policial quando não houver fundamento  
razoável para sua instauração ou prosseguimento; (...) XIV – decidir sobre o recebimento da denúncia ou queixa, nos termos do art. 399 deste Código; (...) § 1º O preso em  
flagrante ou por força de mandado de prisão provisória será encaminhado à presença do juiz de garantias no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, momento em que se realizará  
audiência com a presença do Ministério Público e da Defensoria Pública ou de advogado constituído, vedado o emprego de videoconferência. § 2º Se o investigado estiver preso,  
o juiz das garantias poderá, mediante representação da autoridade policial e ouvido o Ministério Público, prorrogar, uma única vez, a duração do inquérito por até 15 (quinze)  
dias, após o que, se ainda assim a investigação não for concluída, a prisão será imediatamente relaxada. Art. 3º-C. A competência do juiz das garantias abrange todas as infrações  
penais, exceto as de menor potencial ofensivo, e cessa com o recebimento da denúncia ou queixa na forma do art. 399 deste Código. § 1º Recebida a denúncia ou queixa, as  
questões pendentes serão decididas pelo juiz da instrução e julgamento. § 2º As decisões proferidas pelo juiz das garantias não vinculam o juiz da instrução e julgamento, que,  
após o recebimento da denúncia ou queixa, deverá reexaminar a necessidade das medidas cautelares em curso, no prazo máximo de 10 (dez) dias. § 3º Os autos que compõem 
as matérias de competência do juiz das garantias ficarão acautelados na secretaria desse juízo, à disposição do Ministério Público e da defesa, e não serão apensados aos autos 
do processo enviados ao juiz da instrução e julgamento, ressalvados os documentos relativos às provas irrepetíveis, medidas de obtenção de provas ou de antecipação de provas,  
que deverão ser remetidos para apensamento em apartado. § 4º Fica assegurado às partes o amplo acesso aos autos acautelados na secretaria do juízo das garantias. Art. 3º-D. O 
juiz que, na fase de investigação, praticar qualquer ato incluído nas competências dos arts. 4º e 5º deste Código ficará impedido de funcionar no processo. Parágrafo único. Nas  
comarcas em que funcionar apenas um juiz, os tribunais criarão um sistema de rodízio de magistrados, a fim de atender às disposições deste Capítulo. Art. 3º-E. O juiz das  
garantias será designado conforme as normas de organização judiciária da União, dos Estados e do Distrito Federal, observando critérios objetivos a serem periodicamente 
divulgados pelo respectivo tribunal. Art. 3º-F. O juiz das garantias deverá assegurar o cumprimento das regras para o tratamento dos presos, impedindo o acordo ou ajuste de  
qualquer autoridade com órgãos da imprensa para explorar a imagem da pessoa submetida à prisão, sob pena de responsabilidade civil, administrativa e penal. Parágrafo único.  
Por meio de regulamento, as autoridades deverão disciplinar, em 180 (cento e oitenta) dias, o modo pelo qual as informações sobre a realização da prisão e a identidade do  
preso serão, de modo padronizado e respeitada a programação normativa aludida no  caput deste artigo, transmitidas à imprensa, assegurados a efetividade da persecução 
penal, o direito à informação e a dignidade da pessoa submetida à prisão. (...) Art. 28. Ordenado o arquivamento do inquérito policial ou de quaisquer elementos informativos da  
mesma natureza, o órgão do Ministério Público comunicará à vítima, ao investigado e à autoridade policial e encaminhará os autos para a instância de revisão ministerial para  
fins de homologação, na forma da lei. § 1º Se a vítima, ou seu representante legal, não concordar com o arquivamento do inquérito policial, poderá, no prazo de 30 (trinta) dias  
do recebimento da comunicação, submeter a matéria à revisão da instância competente do órgão ministerial, conforme dispuser a respectiva lei orgânica. (...) Art. 28-A. Não  
sendo caso de arquivamento e tendo o investigado confessado formal e circunstancialmente a prática de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena mínima  
inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Público poderá propor acordo de não persecução penal, desde que necessário e suficiente para reprovação e prevenção do crime,  
mediante as seguintes condições ajustadas cumulativa e alternativamente: (...) III – prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas por período correspondente à pena  
mínima cominada ao delito diminuída de um a dois terços, em local a ser indicado pelo juízo da execução, na forma do art. 46 do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940  
(Código Penal); IV – pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos termos do art. 45 do Decreto-Lei 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), a entidade pública ou de 
interesse social, a ser indicada pelo juízo da execução, que tenha, preferencialmente, como função proteger bens jurídicos iguais ou semelhantes aos aparentemente lesados  



pelo delito; ou (...) § 5º Se o juiz considerar inadequadas, insuficientes ou abusivas as condições dispostas no acordo de não persecução penal, devolverá os autos ao Ministério  
Público para que seja reformulada a proposta de acordo, com concordância do investigado e seu defensor. (...) § 7º O juiz poderá recusar homologação à proposta que não  
atender aos requisitos legais ou quando não for realizada a adequação a que se refere o § 5º deste artigo. § 8º Recusada a homologação, o juiz devolverá os autos ao Ministério  
Público para a análise da necessidade de complementação das investigações ou o oferecimento da denúncia. (...) Art. 157.  (...) § 5º O juiz que conhecer do conteúdo da prova  
declarada inadmissível não poderá proferir a sentença ou acórdão. (...) Art. 310. Após receber o auto de prisão em flagrante, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas  
após a realização da prisão, o juiz deverá promover audiência de custódia com a presença do acusado, seu advogado constituído ou membro da Defensoria Pública e o membro  
do Ministério Público, e, nessa audiência, o juiz deverá, fundamentadamente: (...) § 4º Transcorridas 24 (vinte e quatro) horas após o decurso do prazo estabelecido no caput 
deste artigo, a não realização de audiência de custódia sem motivação idônea ensejará também a ilegalidade da prisão, a ser relaxada pela autoridade competente, sem prejuízo  
da possibilidade de imediata decretação de prisão preventiva.”

ADI 6.298/DF, relator Ministro Luiz Fux, julgamento finalizado em 24.8.2023

ADI 6.299/DF, relator Ministro Luiz Fux, julgamento finalizado em 24.8.2023

ADI 6.300/DF, relator Ministro Luiz Fux, julgamento finalizado em 24.8.2023

ADI 6.305/DF, relator Ministro Luiz Fux, julgamento finalizado em 24.8.2023

DIREITO PENAL – CRIMES CONTRA AS INSTITUIÇÕES DEMOCRÁTICAS; CRIMES CONTRA A PAZ PÚBLICA; CRIMES AMBIENTAIS;  
CRIMES CONTRA O ORDENAMENTO URBANO E O PATRIMÔNIO CULTURAL; CRIMES MULTITUDINÁRIOS; APLICAÇÃO DA PENA;  
CONCURSO MATERIAL
DIREITO PROCESSUAL PENAL – AÇÃO PENAL; COMPETÊNCIA POR CONEXÃO OU CONTINÊNCIA

Atos criminosos de 8 de janeiro de 2023: competência jurisdicional do STF, crimes multitudinários e concurso material de  

crimes contra as instituições democráticas - AP 1.060/DF 

ODS: 16

Resumo:
Compete ao STF processar e julgar ação penal ajuizada contra civis e militares não detentores de foro privilegiado quando existir  

evidente conexão entre as suas condutas e as apuradas no âmbito mais abrangente de procedimentos em trâmite na Corte que envolvam  
investigados com prerrogativa de foro.

Na oportunidade em que este Tribunal analisou a admissibilidade de inúmeras denúncias oferecidas em face de indivíduos, civis e 
militares, investigados em consequência dos atos criminosos de 8 de janeiro do corrente ano, entendeu-se que a competência deve ser  
determinada pela conexão (CPP/1941, art. 76). Isso porque a extensão e as consequências das condutas de associação criminosa e das demais 
imputadas aos investigados são objeto de vários procedimentos em trâmite nesta Corte — cuja presidência também já foi oportunamente  
confirmada pelo Plenário —, direcionados a descobrir a autoria dos financiadores e dos incitadores dos atos criminosos, inclusive autoridades 
públicas, algumas delas com foro por prerrogativa de função.

Assim, além da existência de coautoria em delitos multitudinários, compreendeu-se haver conexão probatória com outros inquéritos  
em curso neste Tribunal, nos quais diversos investigados possuem foro privilegiado. Nesse contexto, as provas das infrações cometidas pelo  
então denunciado, ora réu, ou as circunstâncias elementares delas, podem influir diretamente nas investigações que envolvem detentores de  
prerrogativa de foro (1).

No contexto dos crimes multitudinários (de multidão ou de autoria coletiva), e levando-se em consideração a responsabilidade 
penal subjetiva, todos os agentes respondem pelos resultados lesivos aos bens jurídicos.

Em delitos dessa natureza, a individualização detalhada das condutas encontra barreiras intransponíveis que decorrem da própria 
característica coletiva dos atos. Contudo, é incontroverso que todos os agentes contribuem para o resultado, na medida em que, mediante  
ação conjunta, direcionam seus esforços para o mesmo fim. Os componentes exercem influência recíproca, uns sobre os outros, e cada 
indivíduo age com dolo ao aderir, de forma voluntária e consciente, à confusão, à desordem ou à perturbação, fazendo parte delas.

É possível o concurso material pela prática dos crimes de abolição violenta do Estado Democrático de Direito (CP/1940, art. 359-L) 
e de golpe de Estado (CP/1940, art. 359-M), na medida em que são delitos autônomos e que demandam “animus” distintos do sujeito 
ativo.

Na espécie, vislumbra-se tentativa de golpe na conduta de se pedir intervenção militar a fim de trocar o presidente legitimamente 
eleito pelo candidato perdedor. Essa conduta se diferencia daquela de atacar, com a invasão, o funcionamento do Congresso Nacional ou do  
próprio STF, objetivando impedir ou restringir o exercício dos Poderes. Nesse contexto, o tipo penal previsto no art. 359-L do Código Penal  
consagra um instrumento protetivo do próprio Estado Democrático de Direito e de suas instituições.

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou procedente a ação penal para condenar o réu à pena  
total de dezessete anos (quinze anos e seis meses de reclusão e um ano e seis meses de detenção) e ao pagamento de cem dias-multa (cada  
um no valor de 1/3 do salário mínimo), pois incurso (i) no art. 163, parágrafo único, I, II, III e IV (dano qualificado); no art. 288, parágrafo único 
(associação criminosa armada); no art. 359-L (abolição violenta do Estado Democrático de Direito); e no art. 359-M (golpe de Estado), todos 
do Código Penal (2); bem como (ii) no art. 62, I (deterioração do patrimônio tombado), da Lei 9.605/1998 (Lei de Crimes Ambientais) (3). Além 
disso, o Tribunal condenou o réu ao pagamento do valor mínimo indenizatório a título de danos morais coletivos de R$ 30.000.000,00 (trinta  
milhões de reais), a ser adimplido de forma solidária pelos demais condenados, em favor do fundo a que alude o art. 13 da Lei 7.347/1985 (Lei 
da Ação Civil  Pública) (4), soma a ser corrigida monetariamente a contar do dia da proclamação do resultado do julgamento colegiado,  
incidindo juros de mora legais a partir do trânsito em julgado do acórdão. 

(1) CPP/1941: “Art. 76. A competência será determinada pela conexão: I – se, ocorrendo duas ou mais infrações, houverem sido praticadas, ao mesmo tempo, por  
várias pessoas reunidas, ou por várias pessoas em concurso, embora diverso o tempo e o lugar, ou por várias pessoas, umas contra as outras; II – se, no mesmo caso, houverem  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L7347orig.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L9605.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848compilado.htm
http://portal.stf.jus.br/hotsites/agenda-2030/index.html
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6644740
https://drive.google.com/file/d/11CjYJKadK0EE1prHDepSOoJdeD25Dw2F/view?usp=sharing


sido umas praticadas para facilitar ou ocultar as outras, ou para conseguir impunidade ou vantagem em relação a qualquer delas; III – quando a prova de uma infração ou de  
qualquer de suas circunstâncias elementares influir na prova de outra infração.”

(2) CP/1940: “Dano Art. 163 - Destruir, inutilizar ou deteriorar coisa alheia: (...)  Dano qualificado Parágrafo único - Se o crime é cometido: I – com violência à pessoa ou  
grave ameaça; II – com emprego de substância inflamável ou explosiva, se o fato não constitui crime mais grave; III – contra o patrimônio da União, de Estado, do Distrito Federal,  
de Município ou de autarquia, fundação pública, empresa pública, sociedade de economia mista ou empresa concessionária de serviços públicos; IV – por motivo egoístico ou  
com prejuízo considerável para a vítima: Pena – detenção, de seis meses a três anos, e multa, além da pena correspondente à violência. (...) Associação Criminosa Art. 288.  
Associarem-se 3 (três) ou mais pessoas, para o fim específico de cometer crimes: Pena – reclusão, de 1 (um) a 3 (três) anos. Parágrafo único. A pena aumenta-se até a metade se  
a associação é armada ou se houver a participação de criança ou adolescente. (...) Abolição violenta do Estado Democrático de Direito Art. 359-L. Tentar, com emprego de  
violência ou grave ameaça, abolir o Estado Democrático de Direito, impedindo ou restringindo o exercício dos poderes constitucionais: Pena – reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito)  
anos, além da pena correspondente à violência. Golpe de Estado Art. 359-M. Tentar depor, por meio de violência ou grave ameaça, o governo legitimamente constituído: Pena –  
reclusão, de 4 (quatro) a 12 (doze) anos, além da pena correspondente à violência.”

(3) Lei 9.605/1998: “Art. 62. Destruir, inutilizar ou deteriorar: I – bem especialmente protegido por lei, ato administrativo ou decisão judicial;”
(4) Lei 7.347/1985: “Art. 13. Havendo condenação em dinheiro, a indenização pelo dano causado reverterá a um fundo gerido por um Conselho Federal ou por  

Conselhos Estaduais de que participarão necessariamente o Ministério Público e representantes da comunidade, sendo seus recursos destinados à reconstituição dos bens 
lesados.”

AP 1.060/DF, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento finalizado em 14.9.2023

DIREITO PROCESSUAL PENAL – CRIMES PRATICADOS CONTRA A MULHER NO ÂMBITO DOMÉSTICO E FAMILIAR; DANO MORAL; 
VALOR MÍNIMO DA REPARAÇÃO DE DANOS DECORRENTES DO DELITO; CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA; DEVIDO PROCESSO 
LEGAL

Crimes praticados contra mulher no âmbito doméstico e familiar: dano moral e fixação do valor mínimo na sentença - ARE 

1.369.282 AgR/SE 

Resumo:

O dano moral sofrido pela vítima é inerente aos crimes praticados contra a mulher no âmbito doméstico e familiar, de modo que a 
fixação do respectivo valor mínimo indenizatório (CPP/1941, art. 387, IV) pressupõe o respeito aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, viabilizados pela oportunidade de manifestação do réu durante o curso da ação penal. 

O crime praticado contra a mulher no âmbito doméstico e familiar resulta em dano moral in re ipsa, ou seja, independe de instrução 
probatória específica para a sua apuração, uma vez que a simples comprovação da prática da conduta delitiva é suficiente para demonstrá-lo,  
ainda que minimamente.

Por outro lado, a fixação da reparação civil mínima na sentença penal condenatória (1) pressupõe a participação do réu, sob pena de 
violação aos postulados do contraditório e da ampla defesa (2).

Na espécie, foi observado o devido processo legal, na medida em que a fixação do referido valor decorreu de pedido formulado na  
própria denúncia e que foi, inclusive, contraditado em sede de alegações finais defensivas.

Com base nesses entendimentos, a Segunda Turma, por maioria, deu provimento ao agravo regimental para desprover o agravo em 
recurso extraordinário interposto pela defesa.

(1) CPP/1941: “Art. 387. O juiz, ao proferir sentença condenatória: (...) IV — fixará valor mínimo para reparação dos danos causados pela infração, considerando os  
prejuízos sofridos pelo ofendido;”

(2) Precedentes citados: RvC 5.437 e RE 691.136 AgR.

ARE 1.369.282 AgR/SE, relator Ministro Ricardo Lewandowski, redator do acordão Ministro Edson Fachin, julgamento finalizado em 19.9.2023

DIREITO PROCESSUAL PENAL – JURISDIÇÃO E COMPETÊNCIA; COMPETÊNCIA POR PRERROGATIVA DE FUNÇÃO; INVESTIGAÇÃO 
PENAL; SUPERVISÃO JUDICIAL
DIREITO CONSTITUCIONAL – PODER JUDICIÁRIO; TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADUAL; COMPETÊNCIA POR PRERROGATIVA DE 
FUNÇÃO

Investigação de agentes com foro privilegiado perante o respectivo Tribunal de Justiça: necessidade de prévia autorização 

judicial para a instauração - ADI 7.447 MC-Ref/PA 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6348844
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=9099821
https://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=8038964
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6348844
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6348844
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6644740
https://youtu.be/ItyLAux7WQQ?si=ekifeXH7x38VjyHU
https://youtu.be/46si6bcGEC4?si=Ctc398pMsR95rUqQ
https://youtu.be/TJgG42U3NT8?si=ahTSjQpx9OI4i9RF
https://youtu.be/-dReKZYKYtc?si=YXW9KTvj8S9N6xj4
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ODS: 16

Resumo:
Encontram-se presentes os requisitos para a concessão de medida cautelar, pois (i) há plausibilidade jurídica no direito alegado  

pelo requerente, que decorre da jurisprudência desta Corte quanto a necessidade de autorização judicial prévia para a investigação de  
agentes públicos detentores de prerrogativa de foro;  e (ii)  há perigo da demora na prestação jurisdicional,  que se justifica pelo não  
acautelamento das situações fáticas relacionadas à controvérsia constitucional objeto de apreciação.

Conforme jurisprudência desta Corte, as investigações contra autoridades com prerrogativa de foro perante o STF submetem-se ao 
prévio controle judicial, circunstância que inclui a autorização judicial para as investigações (1) (2). Essa atividade de supervisão judicial deve 
ser constitucionalmente desempenhada durante toda a tramitação das investigações, desde a abertura dos procedimentos investigatórios até 
o eventual oferecimento da denúncia.

Nesse contexto, e diante do caráter excepcional das hipóteses constitucionais de foro por prerrogativa de função, que possuem 
diferenciações em nível federal, estadual e municipal, o mesmo entendimento também é aplicável às investigações que envolvem autoridades 
com foro privilegiado nos tribunais  de segundo grau,  motivo pelo  qual  é  necessária  a  supervisão das  investigações pelo  órgão judicial  
competente (3).

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, referendou a decisão que deferiu em parte a medida cautelar pleiteada 
para: (a) atribuir interpretação conforme a Constituição ao art. 161, I, a e b, da Constituição do Estado do Pará, e aos arts. 24, XII, 116, 118, 
232, 233 e 234, todos do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, de modo a estabelecer a necessidade de autorização 
judicial para a instauração de investigações penais originárias perante o Tribunal de Justiça do Estado do Pará, seja pela Polícia Judiciária, seja 
pelo Ministério Público; e (b) determinar o imediato envio dos inquéritos policiais e procedimentos de investigação da Polícia Judiciária e do 
Ministério Público instaurados ao Tribunal de Justiça, para imediata distribuição e análise do desembargador relator sobre a existência de  
justa causa para a continuidade da investigação.

(1) Regimento Interno do STF/1980: “Art 21. São atribuições do Relator: (...) XV – determinar a instauração de inquérito a pedido do Procurador-Geral da República, da  
autoridade policial ou do ofendido, bem como o seu arquivamento, quando o requerer o Procurador-Geral da República, ou quando verificar: (Redação dada pela Emenda  
Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) a) a existência manifesta de causa excludente da ilicitude do fato; (Incluída pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) b) a 
existência manifesta de causa excludente da culpabilidade do agente, salvo inimputabilidade; (Incluída pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) c) que o fato 
narrado evidentemente não constitui crime; (Incluída pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) d) extinta a punibilidade do agente; ou (Incluída pela Emenda  
Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011) e) ausência de indícios mínimos de autoria ou materialidade. (Incluída pela Emenda Regimental n. 44, de 2 de junho de 2011).”

(2) Precedentes citados: Pet 3.825 QO e Inq 2.411 QO.
(3) Precedentes citados: AP 933 QO; AP 912; RE 1.322.854 AgR e ADI 7.083.

ADI 7.447 MC-Ref/PA, relator Ministro Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado em 29.9.2023 (sexta-feira), às 23:59

JULGAMENTO VIRTUAL: 13/10/2023 a 23/10/2023

ADPF 881 MC-Ref/DF

Relator: Ministro DIAS TOFFOLI

Incidência do crime de prevaricação no caso de atividade de livre convencimento motivado dos membros do Ministério Público e do Poder 
Judiciário

ODS: 16

Referendo de decisão na qual o relator deferiu parcialmente a medida cautelar para determinar “a suspensão da eficácia do art. 319 do 
Código Penal, especificamente na acepção que possibilita o enquadramento da liberdade de convencimento motivado dos membros do 
Ministério Público e do Poder Judiciário como satisfação de ‘interesse ou sentimento pessoal’  ou como incidente no tipo objetivo, na  
modalidade ‘contra disposição expressa de lei’, para fins de tipificação como crime de prevaricação da conduta daqueles agentes que, no 
exercício lícito e regular da atividade fim dessas instituições, e com amparo em interpretação da lei e do direito, defendam ponto de vista  
em discordância com outros membros ou atores sociais e políticos”.

JURISPRUDÊNCIA – SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

SÚMULAS
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SÚMULA N. 658

O crime de apropriação indébita tributá ria pode ocorrer tanto em operaçõ es pró prias, como 
em razão de substituição tributá ria. (Terceira Seção. Aprovada em 13/9/2023).

SÚMULA N. 659

A fração de aumento em razão da prá tica de crime continuado deve ser fixada de acordo com o 
nú mero de delitos cometidos, aplicando-se 1/6 pela prá tica de duas infraçõ es, 1/5 para três, 
1/4 para quatro, 1/3 para cinco, 1/2 para seis e 2/3 para sete ou mais infraçõ es. (Terceira 
Seção. Aprovada em 13/9/2023).

SÚMULA N. 660

A posse, pelo apenado, de aparelho celular ou de seus componentes essenciais constitui falta  
grave. (Terceira Seção. Aprovada em 13/9/2023).

SÚMULA N. 661

A falta grave prescinde da perícia do celular apreendido ou de seus componentes essenciais. 
(Terceira Seção. Aprovada em 13/9/2023).

SÚMULA N. 662

Para a prorrogação do prazo de permanência no sistema penitenciá rio federal, é  prescindível a 
ocorrência de fato novo; basta constar, em decisão fundamentada, a persistência dos motivos 
que ensejaram a transferência inicial do preso. (Terceira Seção. Aprovada em 13/9/2023).

INFORMATIVOS STJ (nº 785 a nº 792)

PROCESSO AgRg no AREsp 2.330.912-DF, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 22/8/2023, DJe 28/8/2023.



RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Lei Maria da Penha. Descumprimento de medidas protetivas de urgência. Art. 24-A 
da Lei n. 11.340/2006. Aproximação do réu com o consentimento da vítima. Lesã o 
ou ameaça ao bem jurídico tutelado. Inexistência.

DESTAQUE

     A aproximação do réu com o consentimento da vítima torna atípica a conduta de descumprir medida protetiva de  
urgência.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O Tribunal de origem afastou o argumento de causa supralegal de exclusão de tipicidade asseverando que “No crime de  
descumprimento  de  medida  protetiva  de  urgência,  o  bem  jurídico  tutelado  é  a  administração  da  justiça  e,  apenas 
indiretamente, a proteção da vítima. Trata-se, portanto, de bem indisponível. O consentimento da vítima na aproximaçã o 
do agressor nã o tem o condão de afastar a tipicidade do fato”.

     Todavia, o entendimento adotado pelo Tribunal a quo não encontra amparo na jurisprudência do STJ, no sentido de que 
o consentimento da vítima para aproximação do réu afasta eventual ameaça ou lesão ao bem jurídico tutelado pelo crime 
capitulado no art. 24-A da Lei n. 11.340/2006.

     No caso, sendo incontroverso que a pró pria vítima permitiu a aproximação do réu, autorizando-o a residir com ela no  
mesmo lote residencial, em casas distintas, é  de se reconhecer a atipicidade da conduta.

     Com efeito, “Ainda que efetivamente tenha o acusado violado cautelar de não aproximação da vítima, isto se deu com a 
autorização  dela,  de  modo  que  não  se  verifica  efetiva  lesão  e  falta  inclusive  ao  fato  dolo  de  desobediência.”  (HC 
521.622/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 22/11/2019).

PROCESSO AgRg no RHC 182.049-DF, Rel.  Ministro Messod Azulay Neto,  Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 8/8/2023, DJe 16/8/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Concussão. Parlamentar Federal. Solução de continuidade entre os cargos. Foro por 
prerrogativa de função. Cessação.

DESTAQUE

     Havendo soluçã o  de  continuidade  entre  os  mandatos,  não  exercidos  de  maneira  ininterrupta,  cessa  o  foro  por 
prerrogativa de função referente a atos praticados durante o primeiro mandato.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     De acordo com a jurisprudência do STF e do STJ, "na hipó tese em que o delito seja praticado em um mandato e o réu 
seja reeleito para o mesmo cargo, a continuidade do foro por prerrogativa de função restringe-se à s hipó teses em que os 
diferentes mandatos sejam exercidos em ordem sequencial e ininterrupta (Inq 4.127, Rel. Ministro Ricardo Lewandowski,  
Tribunal Pleno, DJe 23/11/2018)" (RHC 111.781/CE, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 01/7/2019).

     No caso, constata-se que houve a quebra da necessá ria e indispensável continuidade do exercício do mandato político 
para fins de prorrogação da competência, conforme é  exigido pelo Supremo Tribunal Federal.



     Nessa linha, "[...] Havendo solução de continuidade entre os mandatos, que não foram exercidos pelo réu de maneira 
ininterrupta, cessa o foro por prerrogativa de função referente a atos praticados durante o primeiro deles. [...] "Praticado o 
crime em um mandato e existindo reeleição ao mesmo cargo, verifica-se a prorrogação do foro por prerrogativa de função 
acaso os diferentes mandatos sejam exercidos em ordem sequencial e ininterrupta." (HC 529.095/SC, Rel. Ministro Nefi 
Cordeiro, Terceira Seção, DJe 24/11/2020).

     Portanto,  nos  termos  da  jurisprudência  formada  nas  Cortes  Superiores,  considerando  que  houve  solução  de 
continuidade no exercício dos cargos que poderiam atrair o foro por prerrogativa de função para o Supremo Tribunal 
Federal,  evidencia-se  o  acerto  do  entendimento  exarado  pelo  acó rdão  questionado  ao  não  remeter  o  feito  para 
processamento e julgamento perante a Corte Suprema.

PROCESSO Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 8/8/2023, DJe 15/8/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Quebra  de  sigilo  bancá rio.  Fundamentação  per  relationem.  Acréscimo  de 
fundamentos. Necessidade.

DESTAQUE

     Sob pena de nulidade, a utilização da fundamentação per relationem demanda, ainda que concisamente, acréscimos de 
fundamentaçã o pelo magistrado ou exposição das premissas fá ticas que formaram sua convicção.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A jurisprudência desta Corte é  pacífica no sentido de que a fundamentação per relationem - ou "aliunde" - demanda, 
ainda que concisamente, a aposição de fundamentação pelo magistrado ou exposição das premissas fá ticas que formaram 
sua convicçã o para justificar a invasão à  esfera privada do cidadão.

     Nesse sentido, "É  nula a decisão que apenas realiza remissão aos fundamentos de terceiros, desprovida de acréscimo 
pessoal que indique o exame do pleito pelo julgador e clarifique suas razõ es de convencimento." (AgRg no HC 741.194/RS, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 13/3/2023).

     No caso, o Ministério Pú blico solicitou a quebra de sigilo bancá rio do investigado, no que foi deferida pelo Magistrado  
singular, que se restringiu aos seguintes termos: "Defiro integralmente os pedidos formulados pelo Ministério Pú blico nos 
termos da fundamentação apresentada".

     Dessa forma, não há  como se considerar legal a decisão que autorizou a quebra do sigilo bancá rio, motivo pelo qual  
deve  ser  anulada,  bem  como  todas  as  provas  obtidas  a  partir  de  tal  diligência  e  as  daí  decorrentes,  excetuadas  as 
independentes e não contaminadas.



PROCESSO RMS  70.338-SP,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  por  unanimidade, 
julgado em 22/8/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITOS HUMANOS

TEMA Violência  doméstica.  Lesão  corporal.  Inquérito  policial.  Arquivamento. 
Fundamentação inconsistente. Dever de devida diligência investigativa. Ausência de 
realização de diligências possíveis. Negligência na apuração de violação de direitos 
humanos.  Responsabilidade  internacional  do  Brasil.  Convenção  Americana  de 
Direitos Humanos.  Convenção  de Belém do Pará .  Protocolo para Julgamento com 
Perspectiva  de  Gênero.  Ato  judicial  que  violou  direto  líquido  e  certo. 
Encaminhamento  dos  autos  ao  Procurador-Geral  de  Justiça  para  melhor  aná lise. 
Necessidade.

DESTAQUE

     A decisã o que homologa o arquivamento do inquérito que apura violência doméstica e familiar contra a mulher deve 
observar a devida diligência na investigação  e  a  observância de aspectos bá sicos do Protocolo para Julgamento com 
Perspectiva de Gênero do Conselho Nacional de Justiça, em especial quanto à  valoração da palavra da vítima, corroborada 
por outros indícios probató rios, que assume inquestionável importância.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Por ausência de previsão legal, a jurisprudência majoritá ria do STJ compreende que a decisão do Juiz singular que, a 
pedido  do  Ministério  Pú blico,  determina  o  arquivamento  de  inquérito  policial,  é  irrecorrível.  Todavia,  em hipó teses 
excepcionalíssimas, nas quais há  flagrante violação a direito líquido e certo da vítima, esta Corte Superior tem admitido o  
manejo do mandado de segurança para impugnar a decisão de arquivamento.

     A admissã o do mandado de segurança na espécie encontra fundamento no dever de assegurar à s vítimas de possíveis 
violaçõ es de direitos humanos, como ocorre nos casos de violência doméstica e familiar contra a mulher, o direito de 
participaçã o em todas as fases da persecução criminal, inclusive na etapa investigativa, conforme determinação da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos em condenação proferida contra o Estado brasileiro.

     O exercício da açã o penal em contextos de violência contra a mulher constitui verdadeiro instrumento para garantir a  
observância dos direitos humanos, devendo ser compreendido, à  luz do Direito Internacional dos Direitos Humanos, como 
parte integrante da obrigação do Estado brasileiro de garantir o livre e pleno exercício desses direitos a toda pessoa que 
esteja sujeita à  sua jurisdição e de assegurar a existência de mecanismos judiciais eficazes para proteção contra atos que 
os violem, conforme se extrai dos arts. 1º e 25 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos (Decreto n. 678/1992) e  
do art. 7º, alínea b, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher (Decreto n. 
1.973/1996).

     A Corte Interamericana de Direitos Humanos, ao proferir condenação contra o Brasil no caso Favela Nova Brasília vs. 
Brasil,  reforçou que os países signatá rios da Convenção Americana têm o dever de, diante da notícia de violaçõ es de 
direitos humanos, agir com a devida diligência para promover uma investigação séria, imparcial e efetiva do ocorrido, no 
â mbito das garantias do devido processo. Em especial, quanto ao arquivamento de inquéritos sem que houvesse prévia 
investigaçã o  empreendida  com  a  devida  diligência,  a  Corte  Interamericana  censurou  a  conduta  do  Poder  Judiciá rio 
brasileiro que, naquele caso, "não procedeu a um controle efetivo da investigação e se limitou a manifestar estar de acordo 
com a Promotoria, o que foi decisivo para a impunidade dos fatos e a falta de proteção judicial dos familiares".

     Ademais, no caso Barbosa de Souza e outros vs. Brasil, a Corte Interamericana novamente fez um alerta ao Poder 
Judiciá rio  Brasileiro,  destacando que "a  ineficá cia  judicial  frente a  casos individuais  de violência  contra as  mulheres 
propicia um ambiente de impunidade que facilita e promove a repetição de fatos de violência em geral" e "envia uma 
mensagem segundo a qual a violência contra as mulheres pode ser tolerada e aceita, o que favorece sua perpetuaçã o e a 
aceitaçã o  social  do  fenô meno,  o  sentimento  e  a  sensação  de  insegurança  das  mulheres,  bem  como  sua  persistente 
desconfiança no sistema de administração de justiça".

     No caso, a palavra segura da vítima, aliada à  existência de laudo pericial constatando mú ltiplas lesõ es significativas e 
atestando que houve ofensa à  sua integridade corporal, formam um substrato probató rio que não pode ser desprezado. 
Ainda que não se formasse a convicção pelo exercício imediato da ação penal, seria necessá rio, no mínimo, a busca por 
testemunhas ou outras informaçõ es, a fim de melhor definir se existe, ou não, situação de violência contra a mulher.

     No entanto, a decisão que homologou o arquivamento do inquérito foi proferida sem que fosse empregada a devida 



diligência na investigação e com inobservância de aspectos bá sicos do Protocolo para Julgamento com Perspectiva de 
Gênero do Conselho Nacional de Justiça, em especial quanto à  valoração da palavra da vítima, corroborada por outros 
indícios probató rios, que assume inquestionável importância quando se discute violência contra a mulher.

     É  importante destacar que não se está  estabelecendo nenhum juízo valorativo acerca da veracidade,  ou nã o,  da 
narrativa  fá tica  apresentada  pela  recorrente,  cuja  apuração  encontra-se  em  fase  inicial  e  competirá  à s  instâncias 
ordiná rias no curso do devido processo legal. Constata-se, apenas, que a palavra de pessoa que se apresenta como vítima 
de violência doméstica contra a mulher deve ser examinada com a seriedade e a diligência compatíveis com os estâ ndares 
nacionais e internacionais pró prios da investigação desse tipo de delito, o que não foi observado.

     Dessa forma, o encerramento prematuro das investigaçõ es, aliado à s manifestaçõ es processuais inconsistentes nas 
instâncias ordiná rias, denotam que não houve a devida diligência na apuração de possíveis violaçõ es de direitos humanos 
praticadas contra a vítima, em ofensa ao seu direito líquido e certo à  proteção judicial, o que lhe é  assegurado pelo art. 1º e 
25 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos, c.c. o art. 7º, alínea b, da Convenção Interamericana para Prevenir, 
Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher.

LEGISLAÇÃO

Decreto n. 678/1992, arts. 1º e 25 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos

Decreto n. 1.973/1996, art. 7º, alínea b, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a 
Mulher

PROCESSO Processo em segredo de  justiça,  Rel.  Ministro  Reynaldo Soares  da  Fonseca, 
Quinta Turma, por unanimidade, julgado em 5/9/2023, DJe 8/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Estupro  de  vulnerável  contra  vítimas  distintas.  Violência  real.  Ausência. 
Continuidade delitiva específica. Não incidência.

DESTAQUE

     Não incide a regra a continuidade delitiva especifica nos crimes de estupro praticados com violência presumida.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O crime continuado é  benefício penal,  modalidade de concurso de crimes, que, por ficção legal,  consagra unidade 
incindível entre os crimes que o formam, para fins específicos de aplicação da pena. Para a sua aplicação, o art. 71, caput, do 
CP, exige, concomitantemente, três requisitos objetivos: pluralidade de condutas, pluralidade de crime da mesma espécie e 
condiçõ es semelhantes de tempo lugar, maneira de execução e outras semelhantes.

     Quanto à  continuidade delitiva específica,  descrita no art.  71, parágrafo ú nico,  do Có digo Penal,  são acrescidos os 
seguintes requisitos: sejam dolosos, realizados contra vítimas diferentes e cometidos com violência ou grave ameaça à  
pessoa.

     No caso, a instâ ncia  a quo não aplicou a regra continuidade delitiva específica porque não empregada violência real 
contra as vítimas.

     De fato, "A violência de que trata a continuidade delitiva especial (art. 71, pará grafo ú nico, do Có digo Penal) é  real, sendo 
inviável aplicar limites mais gravosos do benefício penal da continuidade delitiva com base,  exclusivamente,  na ficção 
jurídica de violência do legislador utilizada para criar o tipo penal de estupro de vulnerável, se efetivamente a conjunçã o 
carnal  ou  ato  libidinoso  executado  contra  vulnerável  foi  desprovido  de  qualquer  violência  real."  (PET  no  REsp 
1.659.662/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 14/5/2021).



     Nesse sentido, "A jurisprudência desta Corte Superior decidiu que, nas hipó teses de crimes de estupro ou de atentado 
violento ao pudor praticados com violência presumida, não incide a regra do concurso material nem da continuidade 
delitiva específica. (REsp 1.602.771/MG, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de 27/10/2017).

LEGISLAÇÃO

Có digo Penal, art. 71, parágrafo ú nico

PROCESSO Processo  em  segredo  de  justiça,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 5/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Lei Maria da Penha. Alteração pela Lei n. 14.550/2023. Previsão de uma fase pré -
cautelar na disciplina das medidas protetivas de urgência. Manutenção da natureza 
cautelar  penal  das  medidas  previstas  nos  incisos  I,  II  e  III,  do  art.  22  da  Lei  n. 
11.340/2006. Aplicação do procedimento previsto no CPP.

DESTAQUE

     A alteraçã o promovida pela Lei n. 14.550/2023 não provocou qualquer modificação quanto à  natureza cautelar penal 
das medidas protetivas previstas no art. 22, incisos I, II e III, da Lei n. 11.340/2006, apenas previu uma fase pré -cautelar 
na disciplina das medidas protetivas de urgência.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A Lei n. 14.550/2023 incluiu três novos pará grafos ao art. 19 da Lei n. 11.340/2006, relativamente à  disciplina das 
medidas protetivas de urgência.

     A alteraçã o legislativa veio a reforçar que a concessão da medida protetiva, ou seja, o ato inicial, urgente e imediato de 
se deferir a medida para tutelar a vida e a integridade física e psíquica da vítima, prescinde de qualquer formalidade e 
repele qualquer obstá culo que possa causar morosidade ou embaraço à  efetividade da proteção pretendida.

     Assim, não se deve perquirir, neste primeiro momento, se há  perfeita compatibilidade entre a conduta narrada pela  
vítima como praticada pelo agressor e alguma figura típica penal.  Tampouco se deve exigir o registro de boletim de 
ocorrência, e menos ainda a existência de inquérito ou de ação cível ou penal. O que se busca é  a celeridade da tutela 
estatal e, com ela, a efetividade da medida protetiva, que cumpre sua finalidade ao impedir a concretização da ameaça, a 
continuidade da prá tica ou o agravamento do ato lesivo contra a mulher.

     Nesse cená rio,  as medidas protetivas deferidas nos termos do § 5º do art.  19 da Lei n.  11.340/2006 devem ser  
consideradas como pré -cautelares, pois precedem a uma cautelar propriamente dita, e tem como objetivo a paralisação 
imediata  do  ato  lesivo  praticado  ou  em  vias  de  ser  praticado  pelo  agressor.  Enquanto  pré -cautelares,  as  medidas 
protetivas podem ser concedidas em cará ter de urgência, de forma autô noma e independente de qualquer procedimento, 
podendo até  mesmo ser deferidas pelo pró prio delegado ou pelo policial, na hipó tese do art. 12-C da Lei n. 11.340/2006.

     As medidas protetivas de urgência não perdem a natureza cautelar, mesmo depois da Lei n. 14.450/2023, mas apenas  
ganham uma fase pré -cautelar, à  luz do art. 19, § 5º, da Lei n. 11.340/2006. Apó s o momento inicial de cessação do risco 
imediato, as medidas seguem o procedimento cautelar tal como antes.

     Ademais, estã o mantidos os aspectos das medidas protetivas de urgência que denotam a sua natureza penal (incisos I, II 
e III do art. 22): o envolvimento de valores fundamentais da vítima (vida, integridade física, psicoló gica e mental) e do 
suposto autor (liberdade de ir e vir); a possibilidade de decretação de prisão em caso de renitência no descumprimento 
das medidas protetivas pelo agressor; o paralelismo existente entre as medidas protetivas da Lei Maria da Penha e as  
medidas cautelares penais alternativas à  prisão previstas no art. 319, II e III, do CPP.

     No caso em aná lise, as medidas deferidas referem-se à  proibição de aproximação da ofendida e das testemunhas e 
proibição de estabelecer contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas, previstas no art. 22, II e III, da Lei Maria 
da Penha, todas de cunho penal, de modo que o recurso de apelação defensivo deve ser revisado sob o prisma do Direito 
Processual Penal.



     Portanto, mantém-se a orientação há  muito firmada nesta Corte - e reiterada no julgamento do REsp 2.009.402/GO - no  
sentido de que as medidas protetivas de urgência previstas no art. 22, incisos I, II e III, da Lei n. 11.340/2006 são medidas 
cautelares de natureza criminal,  devendo a elas ser aplicado o procedimento previsto no CPP,  com aplicação apenas 
subsidiá ria do CPC.

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.340/2006, art. 22, incisos I, II e III

Lei n. 11.340/2006, 12-C e art. 19, §§ 4º, 5º e 6º

Lei n. 14.550/2023

Có digo de Processo Penal, art. 319, II e III

PROCESSO Processo  em  segredo  de  justiça,  Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 5/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Tribunal  do  Jú ri.  Perícia.  Requerimento  de  produção  de  prova.  Critério  judicial. 
Pertinência e objetividade. Indeferimento. Discricionariedade do magistrado. Prova 
impertinente e especulativa. Plenitude de defesa. Inexistência de violação.

DESTAQUE

     A plenitude de defesa exercida no Tribunal do Jú ri não impede que o magistrado avalie a pertinência da produçã o da 
prova.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A Constituição prescreve a plenitude de defesa como postulado fundamental do Tribunal do Jú ri, nos termos de seu art. 
5º, inciso XXXVIII, alínea a. E não há  dú vida de que o direito à  prova é  instrumento para o exercício adequado daquele 
princípio. Todavia, o direito à  produção de provas não é  absoluto. Ao magistrado é  conferida discricionariedade para 
indeferir, em decisão fundamentada, as provas que reputar protelató rias, irrelevantes ou impertinentes.

     A discricionariedade judicial é  balizada pela avaliação dos critérios da objetividade e da pertinência da prova. No caso 
em  aná lise,  nada  obstante  a  prova  pretendida  ter  sido,  inicialmente,  deferida  pelo  magistrado  de  primeiro  grau,  a  
renovação da perícia no celular da vítima por meio do software da Cellebrite não denota pertinência e objetividade para o 
deferimento.

     A perícia foi devidamente realizada no telefone do acusado. Não parece ló gico, portanto, o pedido de exame no celular 
da vítima para apuração  de comunicação  com o paciente.  Isso porque,  necessariamente,  qualquer interlocução  entre 
acusado e vítima, mesmo apagada, estaria registrada nos dois aparelhos.

     Ademais, nã o há  fundamento constitucional ou legal para que se promova investigação inespecífica no celular da vítima, 
uma  vez  que  nã o  é  papel  do  Estado  procurar  provas  que  se  supõ e  que  possam  existir  sem  qualquer  delimitação, 
especialmente, envolvendo cooperação com outros Estados da Federação. A prova deve se destinar a um objetivo certo e 
delimitado, sob pena, inclusive, de violação da garantia constitucional da inviolabilidade da intimidade e da vida privada 
(art. 5º, X, Constituiçã o da Repú blica).

     Logo, não se pode deferir investigação de conversas da vítima com terceiros com base em mera suposição da existência 
de  informaçõ es  relevantes.  Tal  provimento  constituiria,  por  certo,  providência  especulativa,  visto  que  inexistente 
qualquer outro elemento de prova, ainda que indiciá rio, que indique sua pertinência.

     Frise-se que o critério judicial para o deferimento de provas é  mecanismo que visa assegurar a tutela dos direitos e 
garantias  individuais  daqueles  que  são  submetidos  à  jurisdição.  Assim,  o  magistrado  deve  atenção  aos  limites 
constitucionais  na produção  da prova,  de modo que tem o dever de evitar  provas impertinentes  e  que se  mostrem  
meramente especulativas.



LEGISLAÇÃO

Constituiçã o Federal, art. 5º, inciso X e XXXVIII, alínea a

PROCESSO Processo  em  segredo  de  justiça,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta 
Turma, por unanimidade, julgado em 22/8/2023, DJe 28/8/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Tortura  e  ocultação  de  cadáver.  Dosimetria.  Pena-base.  Majoraçã o  pelas 
consequências  do  crime.  Repercussão  internacional  do  delito.  Fundamentação 
idô nea.

DESTAQUE

     É  idô nea a mensuração da repercussão internacional do delito na majoração da pena-base pelas consequências do 
crime.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A pena-base comporta aumento em virtude da repercussão internacional do delito, por se referir a consequências que 
desbordam do tipo penal.

     Note-se que "a circunstância judicial referente à s consequências do delito procura mensurar o abalo social da conduta,  
em razã o da extensão e da repercussão dos efeitos do delito, principalmente, o grau de alcance do resultado da açã o 
ilícita." (AgRg no HC 438.774/RJ, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 13/9/2018), e "o vetor consequências, no 
contexto da individualização das penas, deve ser avaliado aferindo-se a repercussão do fato no cotidiano da vítima e no 
tecido social." (HC 435.215/RS, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 29/8/2018).

     No caso, em que os réus foram condenados pelos crimes de tortura e ocultação de cadáver, diferentemente do que 
concluiu a Corte estadual,  não  há  como atribuir essa repercussão tã o  somente aos interesses político-econô micos da 
época, que haveriam influenciado a imprensa.

     Com efeito, o delito se tornou notó rio em decorrência da gravidade concreta do fato, que configurou um emblemá tico 
episó dio de violência policial contra integrante da população preta e periférica do Rio de Janeiro, a provocar abalos sociais 
não apenas na comunidade local, como também no país e na comunidade internacional.

PROCESSO REsp  1.971.993-SP,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Rel.  para  acórdão 
Ministro  Sebastião  Reis  Junior,  Terceira  Seção,  por  maioria,  julgado  em 
13/9/2023, DJe 19/9/2023. (Tema 1143).

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Contrabando de cigarros. Apreensão não superior a 1.000 (mil) maços. Reiteração da 
conduta.  Ausência.  Princípio  da  insignificância.  Incidência.  Modulação  de  efeitos. 
Tese inaplicável aos processos transitados em julgado. Tema 1143.

DESTAQUE



     O princípio da insignificância é  aplicável ao crime de contrabando de cigarros quando a quantidade apreendida não 
ultrapassar 1.000 (mil) maços, seja pela diminuta reprovabilidade da conduta, seja pela necessidade de se dar efetividade 
à  repressã o a o contrabando de vulto, excetuada a hipó tese de reiteração da conduta, circunstância apta a indicar maior 
reprovabilidade e periculosidade social da ação.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A conduta de introduzir cladestinamente cigarro pela fronteira consubstancia indubitavelmente crime de contrabando,  
seja em se tratando de cigarro produzido no Brasil para a exportação (produto que goza de imunidade tributá ria - art. 153, § 
3º, III, da CF) - cuja importação é  expressamente vedada (art. 18 do Decreto-Lei n. 1.593/1977) -, seja em se tratando de 
cigarro produzido fora do Brasil - esse ú ltimo não só  em razão da existência de norma restringindo o ingresso desse produto 
no país, mas sobretudo considerando o fato de que o Brasil é  signatá rio, no âmbito da Organização Mundial de Saú de, da 
Convenção Quadro para o Controle do Tabaco (promulgada pelo Decreto n. 5.658/2006), na qual, em seu art. 15, determina a 
repressão a comércio ilícito de produtos de tabaco, inclusive o contrabando.

     Logo, nã o se divisa nenhuma possibilidade de aplicar a esse crime a mesma disciplina estabelecida para o descaminho e 
demais crimes tributá rios federais. Por outro lado, no tocante à  aplicação do princípio da insignificância, a revisitação do 
tema, propicia algumas reflexõ es.

     Nã o se discorda das ponderaçõ es do Ministro Relator, no sentido de que esse tipo de conduta, em regra, não comporta a  
aplicação do princípio da insignificância, ante os bens jurídicos tutelados envolvidos, notadamente a saú de pú blica.

     Acrescenta-se,  nesse particular,  que a preocupação com a saú de pú blica,  em se tratando de crimes desse jaez,  nã o  
consubstancia uma ilação vazia, destituída de base científica, pois, ainda que o fumo, em sentido geral, seja uma prá tica 
malé fica à  saú de, há  estudo comprovando que os cigarros contrabandeados, em geral, ostentam uma carga de substâncias 
nocivas superior à queles vendidos regularmente no Brasil, além do que apresentam algum tipo de contaminante dos tipos 
fungos, fragmentos de insetos, gramíneas ou á caros acima do indicado como boas prá ticas de higiene pela ANVISA (SILVA, 
Cleber Pinto da. Caracterização e Avaliação da Qualidade dos Cigarros Contrabandeados no Brasil. 2015. 123 f. Dissertaçã o 
(Mestrado em Química) - Universidade Estadual de Ponta Grossa, Ponta Grossa, 2015).

     Por outro lado, a posição adotada pela 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Pú blico Federal, no sentido da 
aplicação do princípio da insignificância para a hipó tese de contrabando de cigarros em quantidade que não ultrapassa 1.000 
(mil) maços, nã o só  é  razoável do ponto de vista jurídico como ostenta uma base estatística só lida para sua adoção.

     Ora, do que se colhe dos dados estatísticos apresentados em sede de memoriais pelo Mistério Pú blico Federal, em especial  
aquele relativos ao ano de 2022, verifica-se que as apreensõ es de cigarros até  1.000 maços, embora correspondam a maioria 
das autuaçõ es (cerca de 3.395), são insignificantes considerando o volume total de maços apreendidos.

     Com efeito, obstar a aplicação do princípio da insignificância em tais casos (apreensão até  mil maços), é  uma medida 
ineficaz para fins de proteção dos bens jurídicos que se almeja tutelar, em especial a saú de pú blica, além do que nã o é  
razoável do ponto de vista de política criminal e de gestão de recursos dos entes estatais encarregados da persecução penal, 
pois sobrecarrega a Justiça Federal e demais ó rgãos de persecução (Ministério Pú blico Federal e Polícia Federal), sobretudo 
na regiã o de fronteira, com inú meros inquéritos policiais e outros feitos criminais derivados de apreensõ es inexpressivas, 
drenando o tempo e os recursos indispensáveis para reprimir e punir o crime de vulto.

     Em suma, entende-se por acolher a proposição da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Pú blico Federal, de 
modo a admitir a aplicação do princípio da insignificância para os casos de contrabando de cigarros de quantidade inferior a 
1.000 (mil)  maços,  excetuada a hipó tese de reiteração,  circunstância que,  caso verificada,  é  apta a afastar a atipicidade 
material, ante a maior reprovabilidade da conduta e periculosidade social da ação.

     Ressalta-se, no entanto, que é  de rigor a modulação dos efeitos do julgado, de modo que a tese deve ser aplicada apenas  
aos feitos ainda em curso na data em que encerrado o presente julgamento, sendo inaplicáveis aos processos transitados em 
julgado, notadamente considerando os fundamentos que justificaram a alteração jurisprudencial no caso e a impossibilidade 
de rescisão de coisa julgada calcada em mera modificação de orientação jurisprudencial (AgRg no HC 821.959/SP, Ministra 
Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 21/8/2023).

     Assim, fixa-se a seguinte tese: o princípio da insignificância é  aplicá vel ao crime de contrabando de cigarros quando a 
quantidade  apreendida  não  ultrapassar  1.000  (mil)  maços,  seja  pela  diminuta  reprovabilidade  da  conduta,  seja  pela  
necessidade de se dar efetividade à  repressão a o contrabando de vulto, excetuada a hipó tese de reiteração da conduta, 
circunstância apta a indicar maior reprovabilidade e periculosidade social da ação.

LEGISLAÇÃO

Constituiçã o Federal, art. 153, § 3º, III

Decreto-Lei n. 1.593/1977, art. 18



Decreto n. 5.658/2006, art. 15

Có digo Penal, art. 334-A

PROCESSO REsp  1.933.759-PR,  Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Terceira  Seção,  por 
maioria, julgado em 13/9/2023 (Tema 1114).

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Interrogató rio do réu. Inversão da ordem prevista no art. 400 do CPP. Cumprimento 
de carta precató ria. Nulidade que se sujeita à  preclusão temporal e a demonstração 
de prejuízo à  defesa. Tema 1114.

DESTAQUE

     O interrogató rio do réu é  o ú ltimo ato da instrução criminal. A inversão da ordem prevista no art. 400 do CPP tangencia  
somente à  oitiva das testemunhas e não ao interrogató rio. O eventual reconhecimento da nulidade se sujeita à  preclusã o, 
na forma do art. 571, I e II, do CPP, e à  demonstração do prejuízo para o réu.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O ponto crucial da controvérsia é  a previsão do artigo 222, § 1°, do CPP, dispondo que a expedição da carta precató ria não 
suspende a instrução criminal, daí decorrendo a celeuma relativa à  possibilidade ou não, ou em que grau, está  autorizada a 
inversã o da ordem prevista no art. 400 do CPP, já  que o legislador determinou o prosseguimento do feito paralelamente ao 
cumprimento da precató ria.

     A audiência de instrução e julgamento é  o principal ato do processo, momento no qual se produzirão as provas, sejam elas  
testemunhais, periciais ou documentais, ao fim da qual, a decisão será  proferida. Por esta razão, o art. 400 determina que a  
oitiva da vítima, das testemunhas arroladas pela acusação e depois pela defesa, nesta ordem, eventuais esclarecimentos de 
peritos,  acareaçõ es,  ou  reconhecimento  de  coisas  ou  pessoas  e,  por  fim,  o  interrogató rio.  Tal  artigo,  introduzido  no 
ordenamento pela Lei n. 11.719/2008, significou a consagração e maximização do devido processo legal, notadamente na 
dimensã o da ampla defesa e do contraditó rio ao deslocar o interrogató rio para o final da instrução probató ria.

     A ressalva feita ao art. 222 do CPP, no art. 400 do mesmo Có digo, vem inscrita imediatamente apó s a ordem determinada 
para a oitiva das testemunhas, deixando clara autorização para que se flexibilize excepcionalmente a inversão desta ordem, 
em caso de pendência de cumprimento de carta precató ria, exclusivamente em relação à  oitiva das testemunhas de acusação 
e defesa.

     Assim, quer se reconheça o interrogató rio como meio de prova, quer como meio de defesa, para citar debate que a  
jurisprudência travou por anos, fato é  que, é  reconhecido ser este o momento em que o réu pode se contrapor à  acusaçã o e 
aos fatos eventualmente suscitados pelas testemunhas, o que, por si, reclama de forma irrefutável que a fala do réu venha 
apó s todas as demais, seja em que ordem elas tenham sido realizadas, viabilizando, assim, a ampla defesa de toda a carga  
acusató ria.

     Corrobora esta posição,  a moderna concepção do contraditó rio, segundo a qual a defesa deve influenciar a decisão 
judicial, o que somente se mostra possível quando a sua resposta se embase no conhecimento pleno das provas produzidas 
pela acusaçã o. Somente assim se pode afirmar observância ao devido contraditó rio.

     Sob outro enfoque, ao réu incumbe arguir a nulidade na pró pria audiência ou no primeiro momento oportuno, salvo  
situação extraordiná ria em que deverá  argumentar a excepcionalidade no primeiro momento em que tiver conhecimento da 
inversã o da ordem em questão. Cabe também à  defesa a demonstração do prejuízo concreto sofrido pelo réu, uma vez que se 
extrai do ordenamento, a regra geral segundo a qual, as nulidades devem ser apontadas tão logo se tome conhecimento 
delas, ou no momento legalmente previsto, sob pena de preclusão, conforme dispõ e o art. 572 e incisos, do CPP.

LEGISLAÇÃO



Có digo de Processo Penal (CPP), arts. 222, 400, 571, inc. I, II e III e 572 e inc. I, II e III

PROCESSO REsp  1.969.868-MT,  Rel.  Ministro  Messod  Azulay  Neto,  Quinta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 12/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Redução a condição aná loga à  de escravo. Restrição à  liberdade dos trabalhadores ou 
retenção  por  vigilância  ou  mediante  apossamento  de  documentos  pessoais. 
Prescindibilidade.  Crime  de  ação  mú ltipla  e  de  conteú do  variado.  Indícios  de 
submissão a condiçõ es de trabalho degradantes. Possibilidade de configuração do 
delito.

DESTAQUE

     A efetiva restriçã o de liberdade das vítimas é  prescindível para a configuração do crime de redução a condição aná loga à  de 
escravo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O Tribunal de origem manteve a absolvição sumá ria dos acusados, em razão da atipicidade da conduta, ao fundamento de 
que, malgrado existentes indícios de que as vítimas trabalhavam em condiçõ es degradantes, tendo em vista a precariedade 
dos alojamentos e da alimentação, não teria havido efetivo cerceamento da liberdade dos trabalhadores, o que seria suficiente 
para afastar a configuração do delito previsto no art. 149 do Có digo Penal.

     Contudo, o referido entendimento diverge da orientação firmada por esta Corte, segundo a qual "o crime de redução a 
condição aná loga à  de escravo pode ocorrer independentemente da restrição à  liberdade de locomoção do trabalhador, uma 
vez que esta é  apenas uma das formas de cometimento do delito, mas não é  a ú nica. O referido tipo penal prevê  outras 
condutas que podem ofender o bem juridicamente tutelado, isto é ,  a liberdade de o indivíduo ir, vir e se autodeterminar, 
dentre elas submeter o sujeito passivo do delito a condiçõ es degradantes de trabalho" (REsp 1.223.781/MA, Quinta Turma,  
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 29/8/2016).

     Nessa linha, "o delito de submissão à  condição aná loga à  de escravo se configura independentemente de restrição à  
liberdade dos trabalhadores ou retenção no local de trabalho por vigilância ou apossamento de seus documentos, como crime 
de açã o mú ltipla e conteú do variado, bastando, a teor do art. 149 do CP, a demonstração de submissão a trabalhos forçados, a 
jornadas exaustivas ou a condiçõ es  degradantes."  (REsp 1.843.150/PA,  Sexta Turma,  Rel.  Ministro Nefi  Cordeiro,  DJe de 
2/6/2020).

     Portanto, ante a existência de indícios de que os trabalhadores atuavam em condiçõ es degradantes e tendo em vista que a  
efetiva restriçã o de liberdade das vítimas é  prescindível para a configuração do tipo penal em espécie, o qual consubstancia 
crime de ação mú ltipla e de conteú do variado, a conduta imputada aos denunciados pode, em tese, revelar-se típica.

LEGISLAÇÃO

Có digo Penal (CP), art. 149



PROCESSO Processo em segredo de justiça, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado 
em 14/8/2023, DJe 21/8/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Crime de estupro de vulnerável. Artigo 217-A, §5º, do Có digo Penal. Menor de 14 anos 
à  época dos fatos. Não houve aquiescência da genitora. Manifestação de vontade da 
adolescente irrelevante. União estável posterior. Aplicação da Sú mula 593/STJ.

DESTAQUE

     Nã o  cabe  a  distinção  realizada  no  julgamento  do  REsp  1.977.165/MS  -  caso  de  dois  jovens  namorados,  cujo  
relacionamento tinha aquiescência dos genitores da vítima, sobrevindo um filho - na hipó tese em que não há  consentimento 
da responsá vel legal - o que impossibilita qualquer relativização da presunção de vulnerabilidade de menor de 14 anos no 
crime de estupro de vulnerável.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão litigiosa cinge-se a definir se é  possível a distinção realizada no julgamento do REsp 1.977.165/MS - caso de dois 
jovens namorados, cujo relacionamento tinha aquiescência dos genitores da vítima, sobrevindo um filho - na hipó tese em 
que nã o há  consentimento da responsável legal, ainda que sobrevenha união estável.

     A genitora da menor sustenta que, a despeito de sua recusa quanto à  proposta de namoro, o acusado continuou a 
frequentar a casa da família, dormindo lá  vá rias vezes, utilizando o subterfú gio de proteger a família, apó s a mãe da menor 
ter sofrido um acidente vascular cerebral.

     É  fato que, nos termos da legislação de regência, esse consentimento familiar é  irrelevante e, ainda que estivesse presente,  
o que tampouco ocorreu, não tornaria a conduta atípica. No entanto, pontua-se aqui o contexto fá tico apenas para ressaltar a 
situação de vulnerabilidade familiar, impondo cautela e evidenciando que não se trata de hipó tese de distinguishing.

     Nada obstante existir informação de que o réu e a vítima posteriormente terem vivido em união está vel, não consta que 
tenha sido gerada prole, fato que foi considerado como elemento distintivo relevante no julgamento do RESP 1.977.165/MS,  
resultando na rejeiçã o da denú ncia.

     No caso, a configuração de união está vel com o acusado reforça o contexto de sexualização precoce no qual se encontra 
inserida a menor, sendo o seu consentimento infantil incapaz de afastar a tipicidade da conduta, consoante expressamente 
dispõ e o art. 217-A, §5º, do Có digo Penal.

     Se mesmo quando havia permissivo legal para extinguir a punibilidade pelo casamento com a vítima, o Supremo Tribunal 
Federal já  havia entendido pela preponderância da proteção à  infância em tais situaçõ es, muito menos razão há  de se adotar 
tal entendimento no momento atual, em que o legislador passou a se somar ao entendimento que casamento ou união está vel 
não extinguem a punibilidade ou atenuam a gravidade de tais crimes. Entender de forma diversa é  repristinar a legislação 
revogada com alcance maior do que ela possuía (já  que sequer abrangia a união está vel) e desconsiderar a vontade clara da 
lei, quando dispõ e que o crime se configura independente do consentimento ou de experiência sexual prévia da vítima.

     Portanto, plenamente a vá lida a Sú mula n. 593 do Superior Tribunal de Justiça, além de não ser aplicável à  espécie a 
mesma "ratio decidendi" do julgamento do REsp 1.977.165/MS.

LEGISLAÇÃO

Có digo Penal (CP), art. 217-A, §5º



PROCESSO REsp  1.986.629-RJ,  Rel.  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 8/8/2023, DJe 15/8/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Crime de  milícia  privada.  Prá tica  de  crimes  descritos  na  legislação  extravagante. 
Interpretação extensiva  in malam partem.  Impossibilidade. Desclassificação para o 
delito de associação criminosa armada.

DESTAQUE

     Somente configura o crime de constituição de milícia privada se a atuação do grupo criminoso se restringe aos delitos 
previstos no Có digo Penal.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia está  em definir se somente configura o crime de milícia privada se o grupo praticar exclusivamente delitos 
previstos no Có digo Penal.

     Na hipó tese, o Tribunal estadual desclassificou o crime de constituição de milícia privada (art. 288-A do CP) para o delito  
de associaçã o criminosa armada (art. 288, pará grafo ú nico, do CP), mais favorável ao réus, em razão de o grupo criminoso 
não ter se limitado a praticar somente os delitos dispostos no Có digo Penal,  destacando que também praticavam outros 
crimes previstos em legislação extravagante, notadamente o porte ou posse ilegal de arma de fogo.

     Com efeito, comete o crime de constituição de milícia privada, nos termos do art. 288-A do Có digo Penal, quem "Constituir,  
organizar, integrar, manter ou custear organização paramilitar, milícia particular, grupo ou esquadrão com a finalidade de 
praticar qualquer dos crimes previstos neste Có digo."

     Depreende-se  da  interpretação  literal  da  norma  acima  descrita,  que  o  legislador  restringiu  as  hipó teses  para  a 
caracterização da milícia privada à  prá tica dos crimes previstos no Có digo Penal.

     Desse modo, deve prevalecer a desclassificação para o delito de associação criminosa armada, pois a ampliação do alcance 
da norma disposta no art. 288-A do Có digo Penal, para incluir no âmbito de atuação do grupo criminoso os crimes previstos 
em legislaçã o extravagante, não pode ser admitida, na medida em que a interpretação extensiva em prejuízo ao réu (in malam 
partem) é  vedada no â mbito do direito penal.

LEGISLAÇÃO

Có digo Penal (CP), art. 288, pará grafo ú nico e art. 288-A

PROCESSO AgRg no AREsp 2.391.112-SP, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 12/9/2023, DJe 19/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Homicídio  culposo  na  direção  de  veículo  automotor.  Incidência  da  agravante 
prevista no art. 298, inciso I, do CTB. Possibilidade.

DESTAQUE

     Nã o há  incompatibilidade entre a agravante do art. 298, inciso I, do CTB e os delitos de trânsito culposos.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR



     O Tribunal de origem aplicou a agravante do art. 298, inciso I, do Có digo de Trânsito Brasileiro em razão do dano no  
veículo da vítima e, ainda, ao potencial dano para as pessoas que passavam pelo local.

     De fato, a doutrina e a jurisprudência majoritá rias somente admitem a incidência das agravantes previstas no inciso II do 
artigo  61  do  Có digo  Penal  aos  crimes  dolosos,  por  absoluta  incompatibilidade  com  o  delito  culposo,  cujo  resultado  é  
involuntá rio.

     Contudo, verifica-se, em relação a agravante do art. 298, I, do CTB ("dano potencial para duas ou mais pessoas ou com  
grande risco de grave dano patrimonial a terceiros"), que a norma visou proteger do autor do homicídio culposo, além da 
vítima, as demais pessoas que forem colocadas em risco, bem como o patrimô nio de terceiros.

     Não há ,  pois, nenhuma incompatibilidade entre a referida agravante e as figuras típicas culposas, que também têm o 
potencial de colocar em risco outras pessoas além da vítima.

LEGISLAÇÃO

Có digo de Transito Brasileiro (CTB), art. 298, I

Có digo Penal (CP), art. 61

PROCESSO REsp 1.828.546-SP, Rel. Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador convocado 
do  TJDFT),  Sexta  Turma,  por  unanimidade,  julgado  em  12/9/2023,  DJe 
15/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITOS HUMANOS

TEMA Lei Maria da Penha -  Lei  n.  11.340/2006. Medida protetiva de urgência.  Ação de 
obrigação de não fazer, com pedidos de tutelas provisó rias. Risco à  integridade da 
vítima de violência doméstica. Legitimidade do Ministério Pú blico para requerer atos 
inibitó rios.  Art.  26  da  Lei  n.  11.340/2006.  Art.  1º  da  Lei  n.  8.625/1993.  Direito 
individual indisponível.

DESTAQUE

     O Ministério Pú blico possui legitimidade para requerer, em ação civil pú blica, medida protetiva de urgência em favor de 
mulher vítima de violência doméstica.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia refere-se à  legitimidade, ou não, do Ministério Pú blico para requerer, em ação civil pú blica, medida protetiva 
de urgência em favor de mulher vítima de violência doméstica.

     O art. 25 da Lei n. 11.343/2006 determina que o Ministério Pú blico é  legítimo para atuar nas causas cíveis e criminais 
decorrentes da violência doméstica e familiar contra a mulher.

     A Primeira Seçã o desta Corte Superior, em recurso repetitivo, firmou a tese de que o Ministério Pú blico é  parte legítima 
para pleitear tratamento médico ou entrega de medicamentos nas demandas de saú de propostas contra os entes federativos,  
mesmo  quando  se  tratar  de  feitos  contendo  beneficiá rios  individualizados,  porque  se  trata  de  direitos  individuais 
indisponíveis.

     Segundo este Tribunal, o limite para a legitimidade da atuação judicial do Ministério Pú blico vincula-se à  disponibilidade,  
ou não,  dos direitos individuais vindicados, isto é ,  tratando-se de direitos individuais disponíveis,  e não havendo uma lei 
específica autorizando, de forma excepcional, a atuação dessa instituição permanente, não se pode falar em legitimidade de 
sua atuaçã o. Contudo, se se tratar de direitos ou interesses indisponíveis, a legitimidade ministerial decorre do art. 1º da Lei n.  
8.625/1993.

     Outrossim, esta Corte entende que é  viável  a ação civil  pú blica não apenas para tutelar conflitos de massa (direitos  
transindividuais), mas também se revela como o meio pertinente à  tutela de direitos e interesses indisponíveis e/ou que 



detenham suficiente repercussão social, aproveitando, em maior ou menor medida, toda a coletividade.

     A medida protetiva de urgência requerida para resguardar interesse individual de mulher vítima de violência doméstica 
tem natureza indisponível, e, pela razoabilidade, não se pode entender pela disponibilidade do direito, haja vista que a Lei 
11.340/2006  surgiu  no  ordenamento  jurídico  brasileiro  como  um  dos  instrumentos  que  resguardam  os  tratados 
internacionais de direitos humanos, dos quais o Brasil é  parte, e assumiu o compromisso de resguardar a dignidade humana 
da mulher, dentre eles, a Convenção sobre a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulheres.

     A Lei Maria da Penha foi criada como mecanismo para coibir e prevenir a violência doméstica e familiar contra a mulher, 
nos termos do §8°  do art.  226 da Constituição  da Repú blica,  da Convenção  sobre a  Eliminação  de Todas as  Formas de 
Violência contra a Mulher, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher e de 
outros  tratados  internacionais  ratificados  pela  Repú blica  Federativa  do  Brasil;  dispõ e  sobre  a  criação  dos  Juizados  de 
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece medidas de assistência e proteção à s mulheres em situaçã o de 
violência doméstica e familiar.

     Portanto, conclui-se que, no âmbito do combate à  violência doméstica e familiar contra a mulher, por se tratar de direito 
individual indisponível, o MP possui legitimidade para atuar tanto na esfera jurídica penal, quanto na cível, nos termos do art. 
1º da Lei n. 8.625/1993 e art. 25 da Lei n. 11.340/2006.

LEGISLAÇÃO

Constituiçã o Federal (CF), art. 226, § 8º

Lei n. 11.343/2006, art. 25

Lei n. n. 8.625/1993, art. 1º

PROCESSO AgRg no AREsp 2.119.185-RS, Rel.  Ministra Laurita Vaz,  Terceira Seção, por 
unanimidade, julgado em 13/9/2023, DJe 19/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Latrocínio.  Subtração  de  um  só  patrimô nio.  Pluralidade  de  vítimas  da  violência. 
Concurso formal impró prio. Descabimento.  Overruling. Adequação à  jurisprudência 
do STF.

DESTAQUE

     Subtraído um só  patrimô nio,  a pluralidade de vítimas da violência não impede o reconhecimento de crime ú nico de 
latrocínio.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Na origem, houve a condenação por três crimes de latrocínio tentado, em concurso formal impró prio, quando, na verdade, 
foram atingidos apenas dois patrimô nios.

     É  certo que o entendimento adotado pelas instâncias ordiná rias encontra respaldo na jurisprudência do STJ, no sentido de 
que há  concurso formal impró prio no crime de latrocínio quando, não obstante houver a subtração de um só  patrimô nio, o 
animus necandi seja direcionado a mais de um indivíduo, ou seja, a quantidade de latrocínios será  aferida a partir do nú mero 
de vítimas em relaçã o à s quais foi dirigida a violência, e não pela quantidade de patrimô nios atingidos.

     No  entanto,  essa  posição  destoa  da  orientação  do  Supremo Tribunal  Federal,  que  têm afastado  o  concurso  formal 
impró prio, e reconhecido a ocorrência de crime ú nico de latrocínio, nas situaçõ es em que, embora o  animus necandi seja 
dirigido a mais de uma pessoa, apenas um patrimô nio tenha sido atingido. Por essa razão, mostra-se prudente proceder ao 
overruling da jurisprudência deste Tribunal Superior, adequando-a à  firme compreensão do STF acerca do tema.

     No caso, as instâ ncias ordiná rias afirmaram que houve desígnios autô nomos em relação ao animus necandi, motivo pelo 
qual entenderam pelo concurso formal impró prio, o qual deve ser afastado, nos termos do entendimento do STF. No entanto, é  
inviável  o  reconhecimento de  crime ú nico,  porque foram atingidos  dois  patrimô nios  distintos.  Nesse  contexto,  deve ser 
reconhecida a prá tica de dois delitos de latrocínio, na forma tentada, em concurso formal pró prio, pois não foi mencionado 
pela Corte de origem que também teria havido autonomia de desígnios em relação  à s  subtraçõ es  patrimoniais,  mas tão 
somente no tocante ao animus necandi.



PROCESSO HC 837.239-RJ, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por unanimidade, 
julgado em 26/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Acordo  de  não  persecução  penal.  Ausência  de  remessa  dos  autos  ao  Ministério 
Pú blico.  Inexistência  de  confissão  formal  e  circunstanciada  nos  autos.  Obstá culo 
inexistente. Possibilidade de a confissão ser registrada perante o parquet. Relevâ ncia 
e  multiforma  da  confissão  espontânea.  Observância  do  princípio  da  não 
autoincriminação e da ampla defesa.

DESTAQUE

     A ausência de confissão formal e circunstanciada no curso da ação penal não impede a remessa dos autos ao Parquet para 
avaliar a possibilidade de propositura do acordo de não persecução penal, uma vez que essa confissão pode ser formalizada 
perante o Ministério Pú blico, no ato de assinatura do acordo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O acordo de não persecução penal, previsto no art. 28-A do CPP, tem lugar "Não sendo caso de arquivamento e tendo o  
investigado confessado formal e circunstancialmente a prá tica de infração penal sem violência ou grave ameaça e com pena 
mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério Pú blico poderá  propor acordo de não persecução penal, desde que necessá rio e 
suficiente para reprovação e prevenção do crime".

     Sobre o tema, a Quinta Turma do STJ, no julgamento do AgRg no REsp 2.016.905/SP, Rel. Ministro Messod Azulay Neto,  
estabeleceu que, em casos de alteração do enquadramento jurídico ou desclassificação do delito, é  possível aplicar o ANPP, 
desde que preenchidos os requisitos legais.  Esse precedente reconheceu incidir,  extensivamente, à s  hipó teses de ANPP, o 
Enunciado n. 337 da Sú mula do STJ, que prevê  ser cabível a suspensão condicional do processo na desclassificação do crime e 
procedência parcial da pretensão punitiva, devendo os autos do processo retornarem à  instância de origem para aplicação 
desses institutos.

     Oportuno lembrar, também, que no julgamento do REsp 1.972.098/SC, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, a Quinta Turma decidiu 
que "o réu fará  jus à  atenuante do art. 65, III, 'd', do CP quando houver admitido a autoria do crime perante a autoridade,  
independentemente de a confissão ser utilizada pelo juiz como um dos fundamentos da sentença condenató ria, e mesmo que 
seja ela parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada", o que sobrelevou e desburocratizou o reconhecimento e a importâ ncia 
da confissão para o deslinde do processo penal.

     No caso, o Tribunal de origem asseverou que o ó bice ao encaminhamento dos autos ao Ministério Pú blico para que se 
manifestasse sobre a proposição do ANPP seria a ausência de confissão formal e circunstanciada, haja vista o exercício, pelo 
denunciado, no curso da ação penal, do direito ao silêncio.

     Contudo, é  de se destacar que, ao tempo da opção pela não autoincriminação,  não estava no horizonte do acusado a 
possibilidade de entabulação do acordo de não persecução penal, uma vez que a denú ncia não postulou o reconhecimento da 
minorante do trá fico de drogas, o que só  se tornou possível com a prolação da sentença penal condenató ria que aplicou em 
seu favor a causa de diminuição de pena prevista no §4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

     O direito à  nã o autoincriminação, vocalizado pelo brocardo latino nemo tenetur se detegere, não pode ser interpretado em 
desfavor do réu, nos termos do que veicula a norma contida no inciso LXIII do art. 5º da Constituição da Repú blica e no 
parágrafo ú nico do art. 186 do Có digo de Processo Penal. Assim, a invocação do direito ao silêncio durante a persecuçã o penal 
não  pode  impedir  a  incidência  posterior  do  ANPP,  caso  a  superveniência  de  sentença  condenató ria  autorize  objetiva  e 
subjetivamente sua proposição.

     Lado outro, sequer a negativa de autoria é  capaz de impedir a incidência do mencionado instituto despenalizador, não se 
podendo olvidar, como afirmado em doutrina, que o acordo de não persecução penal é  medida de natureza negocial, cuja 
prerrogativa  para  o  oferecimento  é  do  Ministério  Pú blico,  cabendo  ao  Judiciá rio  a  homologação  ou  não  dos  termos  ali 
contidos.

     Deve-se, por conseguinte, diferenciar a postura legítima do réu que nega envolvimento com crime apurado em ação penal 
com a posiçã o de parte do ANPP, certamente muito mais favorável do que aquela que lhe valeria o cumprimento de pena 
privativa de liberdade nos estabelecimentos penais à  disposição nesse país, devendo lhe ser permitida a confissã o, tal qual 
àquele  que  nega  a  conduta  no  interrogató rio  policial  e,  em  juízo,  a  confessa,  contradição  que  não  impossibilita  o 
reconhecimento da atenuante em seu favor.

     A dú vida remanescente residiria sobre o momento a formalização da confissão para fins do ANPP diferido, ao que se 
responde prontamente: no ato da assinatura do acordo. O Có digo de Processo Penal, em seu art. 28-A, não determinou quando 
a confissão deve ser colhida, apenas que ela deve ser formal e circunstanciada. Isso pode ser providenciado pelo pró prio ó rgão 



ministerial, se decidir propor o acordo, devendo o beneficiá rio, no momento de firmá -lo, se assim o quiser, confessar formal e 
circunstanciadamente, perante o Parquet, o cometimento do crime.

LEGISLAÇÃO

Có digo de Processo Penal (CPP), art. 28-A e art. 186, pará grafo ú nico

Có digo Penal (CP), art. 65, inciso III, d

Constituiçã o Federal (CF), art. 5º, inciso LXIII

SÚMULAS

Sumula 337 do STJ

PROCESSO Processo em segredo de justiça, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 5/9/2023, DJe 12/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Condenação  lastreada  em  fatos  não  descritos  na  denú ncia.  Hipó tese  de  mutatio 
libelli.  Apelação da defesa. Nulidade da sentença. Absolvição do réu. Pretensão de 
anulação da sentença para que se observe em primeira instância o rito do art. 384 do 
CPP. Impossibilidade.

DESTAQUE

     Reconhecido, em recurso exclusivo da defesa, que a sentença condenou o réu por fatos que não estavam descritos na 
denú ncia, cabe ao Tribunal somente anular a sentença e absolver o réu, mas não determinar o retorno dos autos ao primeiro  
grau.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     No Tribunal de origem foi reconhecida a ofensa ao princípio da correlação, por ter sido o réu condenado por fatos diversos 
daqueles que foram imputados na denú ncia.

     Nos temos do art. 384 do CPP, "encerrada a instrução probató ria, se entender cabível nova definição jurídica do fato, em  
consequência  de  prova  existente  nos  autos  de  elemento  ou  circunstância  da  infração  penal  não  contida  na  acusaçã o,  o 
Ministério Pú blico deverá  aditar a denú ncia ou queixa, no prazo de 5 (cinco) dias, se em virtude desta houver sido instaurado  
o processo em crime de ação pú blica", ou seja, o momento para o aditamento da denú ncia é  o encerramento da instrução.

     Assim, correto o entendimento do Tribunal  a quo,  pois, em sede de apelação defensiva, tendo sido reconhecido que a 
sentença condenou o réu por fatos que não estavam descritos na denú ncia, cabe ao Tribunal, somente, anular a sentença e 
absolver o réu, mas nã o determinar o retorno dos autos ao primeiro grau, como pretende o Parquet.

     Nesse sentido,  frise-se que,  "No julgamento de apelação  interposta pela defesa,  constatada a ofensa ao princípio da 
correlação, nã o cabe reconhecer a nulidade da sentença e devolver o processo ao primeiro grau para que então se observe o 
art. 384 do CPP, uma vez que implicaria prejuízo para o réu e violaria o princípio da non reformatio in pejus." (AgRg no HC 
559.214/SP, relator Ministro João Otá vio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 13/5/2022).

LEGISLAÇÃO

Có digo de Processo Penal (CPP), art. 384, caput



PROCESSO HC 834.126-RS, Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
5/9/2023, DJe 13/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO  CONSTITUCIONAL,  DIREITO  PENAL,  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL, 
DIREITOS HUMANOS

TEMA Trá fico  de  drogas.  "Nemo  tenetur  se  detegere".  Direito  de  mentir.  Inexistência. 
Suposta  mentira  do  réu  interrogató rio.  Falsa  atribuição  de  crime  a  outrem. 
Dosimetria. Aumento da pena-base. Valoração como circunstância judicial negativa. 
Impossibilidade. Fato não comprovado e posterior ao delito imputado.

DESTAQUE

     O fato de o réu mentir em interrogató rio judicial, imputando prá tica criminosa a terceiro, não autorização a majoração da 
pena-base.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A questão cinge-se a definir se é  possível a majoração da pena-base, pela valoração negativa da culpabilidade, pelo fato de 
o réu ter mentido em interrogató rio judicial.

     Ainda que o falseamento da verdade eventualmente possa, a depender do caso e se cabalmente comprovado, justificar a  
responsabilização do réu por crime autô nomo, isso não significa que essa prá tica, no interrogató rio, autorize a exasperaçã o 
da pena-base do acusado.

     O conceito de culpabilidade, como circunstância judicial prevista o artigo 59, do Có digo Penal, portanto, está  relacionado 
com a reprovabilidade/censurabilidade da conduta do agente, de forma que deve o magistrado, quando da aplicaçã o da pena-
base, dimensioná -la pelo nível de intensidade da reprovação penal e expor sempre os fundamentos que lhe formaram o 
convencimento. Trata-se de aferir o grau de reprovabilidade do fato criminoso praticado pelo réu.

     No  caso,  a  culpabilidade  do  acusado  foi  valorada  negativamente  sob  o  argumento  de  que  tentou  se  furtar  à  
responsabilização penal, imputando falsamente a um terceiro (vizinho) a responsabilidade por ter plantado drogas e armas  
em sua casa na noite anterior ao cumprimento do mandado de busca e apreensão pela polícia.

     Ainda que se pudesse considerar provado que o réu atribuiu falsamente crime a terceiro no interrogató rio, isso não diria 
respeito à  sua culpabilidade, a qual relaciona-se ao grau de reprovabilidade pessoal da conduta imputada ao acusado. Isso 
porque o interrogató rio constitui fato posterior à  prá tica da infração penal, de modo que não pode ser usado retroativamente 
para incrementar o juízo de reprovabilidade de fato praticado no passado.

     Com efeito, o exame da sanção penal cabível deve ser realizado, em regra, com base somente em elementos existentes até  o 
momento da prá tica do crime imputado, ressalvados, naturalmente: a) o exame das consequências do delito, que, embora 
posteriores,  representam  mero  desdobramento  causal  direto  dele,  e  não  novas  e  futuras  condutas  do  acusado 
retroativamente valoradas; b) o superveniente trânsito em julgado de condenação por fato praticado no passado, uma vez 
que representa a simples declaração jurídica da existência de evento pretérito.

     Nem mesmo nas circunstâncias da personalidade ou da conduta social seria possível considerar desfavoravelmente a 
mentira do réu em interrogató rio judicial. O paralelo feito por alguns doutrinadores com a confissão (se a confissã o revela 
aspecto favorá vel da personalidade e atenua a pena, a mentira supostamente revelaria o oposto e poderia autorizar o seu  
aumento), embora interessante, é  assimétrico e não permite que dele se extraia tal conclusão.

     A confissão e diversos outros institutos que permitem o abrandamento da sanção (colaboração premiada, arrependimento 
posterior etc.)  integram o chamado Direito penal premial e se justificam como ferramentas para valorizar e estimular a  
postura que o réu adota depois da prá tica do delito para mitigar seus efeitos ou facilitar a atividade estatal na sua persecuçã o. 
Diferente, porém, é  a aná lise sobre o que pode legitimar o incremento da sanção penal, a qual, nos termos dos mais basilares 
postulados penais e processuais penais, não pode ficar ao sabor de eventos futuros, incertos e não decorrentes diretamente, 
como desdobramento meramente causal, do fato imputado na denú ncia (por exemplo, nos termos acima esclarecidos, as  
consequências do crime).

     O que deve ser avaliado é  se, ao praticar o fato criminoso imputado, a culpabilidade do réu foi exacerbada ou se, até  aquele  
momento,  ele  demonstrava  personalidade  desvirtuada  ou  conduta  social  inadequada,  o  que  não  pode  ser  aferido 
retroativamente com base em fato diverso que só  veio a ser realizado em tempo futuro, à s vezes longos anos depois.

LEGISLAÇÃO

Constituiçã o Federal (CF), art. 5º, LXIII e XLVI

Có digo Penal (CP), art. 59



Có digo de Processo Penal (CPP), art. 387

PROCESSO REsp  2.036.072-MG,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em 
22/8/2023, DJe 30/8/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Lei  Maria  da Penha.  Medidas protetivas  de urgência.  Natureza jurídica  inibitó ria. 
Inquérito policial ou processo-crime em curso. Desnecessidade. Validade enquanto 
perdurar  a  situação  de  perigo.  Cláusula  rebus  sic  stantibus.  Modificação  ou 
revogação. Contraditó rio prévio. Necessidade.

DESTAQUE

     A natureza jurídica das medidas protetivas de urgência previstas na Lei Maria da Penha é  de tutela inibitó ria e nã o cautelar,  
inexistindo prazo geral para que ocorra a reavalição de tais medidas, sendo necessá rio que, para sua eventual revogaçã o ou 
modificação, o Juízo se certifique, mediante contraditó rio, de que houve alteração do contexto fá tico e jurídico.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se a controvérsia a definir a natureza jurídica das medidas protetivas de urgência previstas na Lei n. 11.340/2006, se 
de tutela inibitó ria ou cautelar e o prazo de vigência das referidas medidas.

     Depreende-se que a a Lei n. 11.340/2006 teve o intuito de proteger a mulher da violência doméstica e familiar que lhe cause  
morte, lesã o, sofrimento físico, sexual ou psicoló gico e dano moral ou patrimonial, no âmbito da unidade doméstica, da família 
ou em qualquer relação íntima de afeto. As medidas protetivas de urgência, por conseguinte, foram criadas com a finalidade de 
impedir que o referido ilícito (violência doméstica e familiar) ocorra ou se perpetue.

     O art. 4.º da Lei Maria da Penha, a propó sito, preceitua que, "Na interpretação desta Lei, serão considerados os fins sociais a  
que ela se destina e, especialmente, as condiçõ es peculiares das mulheres em situação de violência doméstica e familiar". A 
referida regra hermenêutica exige que, ao interpretar os dispositivos legais previstos na Lei n. 11.340/2006, seja assegurada,  
em especial, a tutela efetiva do direito fundamental das mulheres a uma vida livre de violência.

     Desse modo, afigura-se inviável sustentar a natureza estritamente acessó ria do referido instrumento protetivo. É  certo que, 
na maioria das vezes, o pedido de imposição de medidas protetivas está  vinculado à  suposta prá tica de delito no â mbito 
doméstico. No entanto, é  possível a existência de violência doméstica sem que se tenha praticado, no caso, eventual ilícito 
penal.

     Não há , na Lei n. 11.340/2006, nenhuma indicação expressa de que as medidas protetivas de urgência teriam natureza 
cautelar, e que, desse modo, deveriam estar atreladas a algum processo principal ou a eventual inquérito policial.

     Ademais, ao prever o crime de Descumprimento de Medidas Protetivas de Urgência (art. 24-A da Lei n. 11.340/2006), o 
Legislador expressamente consignou, no § 1.º do art. 24-A da Lei Maria da Penha que "A configuração do crime independe da  
competência civil ou criminal do juiz que deferiu as medidas", o que confirma a conclusão de que é  desnecessá ria, para o  
deferimento das referidas medidas, a existência de inquérito ou processo criminal.

     Assim, deve prevalecer a orientação de que "as medidas protetivas impostas na hipó tese de prá tica de violência doméstica e 
familiar  contra  a  mulher  possuem  natureza  satisfativa,  motivo  pelo  qual  podem  ser  pleiteadas  de  forma  autô noma, 
independentemente da existência de outras açõ es judiciais" (AgRg no REsp 1.783.398/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 16/4/2019).

     Portanto, vê -se que as medidas protetivas de urgência possuem natureza inibitó ria, pois têm como finalidade prevenir que a 
violência  contra  a  mulher  ocorra  ou se  perpetue.  Por  conseguinte,  a  ú nica  conclusão  admissível  é  a  de  que as  medidas 
protetivas  eventualmente  impostas  têm validade  enquanto  perdurar  a  situação  de  perigo.  Perde  sentido,  dessa  forma,  a 
discussã o  acerca da necessidade de fixação  de um prazo de vigência,  pois  é  impossível  saber,  a  priori,  quando haverá  a 
cessação daquele cená rio de insegurança.

     A decisã o judicial que impõ e as medidas protetivas de urgência submete-se à  cláusula rebus sic stantibus, ou seja, para sua 
eventual revogação ou modificação,  mister se faz que o Juízo se certifique de que houve a alteração do contexto fá tico e 
jurídico.

     Nesse cená rio, torna-se imperiosa a instauração do contraditó rio antes de se decidir pela manutenção ou revogação do 
referido  instrumento  protetivo.  Em  obediência  ao  princípio  do  contraditó rio,  as  partes  devem  ter  a  oportunidade  de 
influenciar na decisã o, ou seja, demonstrar a permanência (ou não) da violência ou do risco dessa violência, evitando, dessa 
forma, a utilizaçã o de presunçõ es, como a mera menção ao decurso do tempo, ou mesmo a inexistência de inquérito ou ação 
penal em curso.



     A  fim  de  evitar  a  inadequada  perenização  das  medidas,  nada  impede  que  o  juiz,  caso  entenda  prudente,  revise 
periodicamente a necessidade de manutenção das medidas protetivas impostas, garantida, sempre, a prévia manifestaçã o das 
partes, consoante entendimento consolidado pela Terceira Seção do STJ, no sentido de que "a revogação de medidas protetivas 
de urgência exige a prévia oitiva da vítima para avaliação da cessação efetiva da situação de risco à  sua integridade física, 
moral, psicoló gica, sexual e patrimonial" (AgRg no REsp 1.775.341/SP, relator Ministro Sebastião Reis Jú nior, Terceira Seçã o, 
DJe de 14/4/2023).

LEGISLAÇÃO

Constituiçã o Federal (CF), art. 226, § 8º

Lei n. 11.340/2006, art. 4º, art. 19, §§ 2º e 3º, art. 22 e art. 24-A, § 1º

PROCESSO HC 663.265-SP, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, por unanimidade, 
julgado em 12/9/2023, DJe 20/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Trá fico  de  drogas.  art.  41  da  Lei  n.  11.343/2006.  Causa  de  diminuiçã o  de  pena. 
Colaboração  premiada.  Identificação  dos  demais  coautores  e  recuperação  do 
produto do crime. Requisitos alternativos, e não cumulativos, para a aplicação do 
benefício.

DESTAQUE

     Os requisitos legais previstos no art. 41 da Lei n. 11.343/2006, que trata da causa de diminuição da pena por colaboração 
premiada, são alternativos e não cumulativos.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia cinge-se em determinar se os requisitos legais previstos no art. 41 da Lei n. 11.343/2006, que trata da causa  
de diminuição por colaboração premiada, são alternativos ou cumulativos.

     Diz o art. 41 da Lei n. 11.343/2006 que "O indiciado ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigaçã o policial e  
o processo criminal na identificação dos demais coautores ou partícipes do crime e na recuperação total ou parcial do produto 
do crime, no caso de condenação, terá  pena reduzida de um terço a dois terços".

     Naturalmente, nã o há  como negar que a leitura do referido dispositivo legal aponta, ao menos à  primeira vista, para a 
cumulatividade dos requisitos legais ali estabelecidos, em razão do emprego da conjunção coordenada aditiva "e" entre eles.

     Entretanto, a interpretação gramatical de um dispositivo legal nem sempre reflete a mais adequada exegese para dele extrair  
a norma jurídica pertinente. Trata-se de método hermenêutico que, muitas vezes, acaba por ignorar lição fundamental de Teoria 
Geral do Direito segundo a qual o ato normativo não se resume à  mera dicção explícita de sua literalidade, pois o texto só  se 
converte em norma depois de interpretado.  Assim,  é  necessá rio interpretar os dispositivos legais  principalmente à  luz da 
sistemá tica em que estã o inseridos, a fim de dar coerência e integridade ao ordenamento.

     Nesse passo, cumpre lembrar que o atual art. 41 da Lei de Drogas tem origem no antigo art. 32, § 2º, da Lei n. 10.409/2002, o 
qual trazia a conjunção "ou" entre os requisitos para a colaboração premiada, ao dispor que "O sobrestamento do processo ou a  
redução da pena podem ainda decorrer de acordo entre o Ministério Pú blico e o indiciado que, espontaneamente, revelar a 
existência de organização criminosa, permitindo a prisão de um ou mais dos seus integrantes, ou a apreensão do produto, da 
substância ou da droga ilícita, ou que, de qualquer modo, justificado no acordo, contribuir para os interesses da Justiça".

     Ademais, além de não se identificar nenhuma justificativa para que tal mudança gramatical decorresse de eventual propó sito 
deliberado do legislador e nada há  na Exposição de Motivos da Lei n. 11.343/2006 que o indique, não se pode desconsiderar o 
advento  da  Lei  n.  12.850/2013,  que  cuidou  de  definir,  regular  e  sistematizar  diversos  aspectos  relativos  ao  instituto  da  
colaboração premiada, oportunidade em que, ao estabelecer seus requisitos no art. 4º, fê -lo de forma alternativa.

     Essa consideraçã o ganha dimensão ainda mais significativa se ponderado que os crimes da Lei de Organizaçõ es Criminosas 
são plurissubjetivos, isto é ,  de concurso necessá rio de pessoas e, mesmo assim, o legislador não impô s obrigatoriamente a 
identificaçã o dos demais coautores e partícipes, de modo que não se mostra razoável exigi-lo compulsoriamente nos crimes 
contidos na Lei de Drogas, em que o concurso de pessoas é  meramente eventual.

     Trata-se  de  interpretação  mais  consentânea  ao  princípio  da  proporcionalidade,  pois  não  desconsidera  a  relevante 
colaboração do réu com o Estado-acusação, dá  maior efetividade a esse meio de obtenção de prova estabelecido pelo legislador 
e ainda evita a indevida confusão entre delação premiada e colaboração premiada, uma vez que a delação de comparsas é  



apenas uma das formas pelas quais o indivíduo pode prestar colaboração.

     Assim,  tanto  sob  a  perspectiva  de  uma interpretação  histó rica,  quanto  à  luz  de  uma interpretação  sistemá tica  -  em 
consonância com o tratamento geral que a Lei n. 12.850/2013 posteriormente conferiu à  matéria -, é  mais adequado considerar 
alternativos, e não cumulativos, os requisitos legais previstos no art. 41 da Lei n. 11.343/2006 para redução da pena.

     Isso não significa, frise-se, conceder ao acusado que identifica seus comparsas e ainda ajuda na recuperação do produto do 
crime o mesmo tratamento conferido àquele que só  realiza uma dessas duas condutas, pois os distintos graus de colaboração 
podem (e devem) ser sopesados para definir a fração de redução da pena de um a dois terços, nos termos da lei.

LEGISLAÇÃO

Lei n. 11.343/2006, art. 41

PROCESSO HC  853.365-SP,  Rel.  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 3/10/2023.

RAMO DO DIREITO EXECUÇÃ O PENAL

TEMA Execução  penal.  Indulto  natalino  (Decreto  Presidencial  n.  11.302/2022). 
Indeferimento  com  base  em  requisito  objetivo  relativo  à  quantidade  de  pena 
cominada ao crime. Inexistência, no decreto presidencial, de definição de patamar 
máximo  de  pena  (seja  em  abstrato  ou  em  concreto)  resultante  da  soma  ou  da 
unificação de penas, como requisito a ser observado na concessão do indulto.

DESTAQUE

     Para fins de alcançar o requisito objetivo tutelado pelo Decreto Presidencial n. 11.302/2022 (pena máxima em abstrato 
não superior a 5 anos), deve-se considerar a pena do delito que se pleiteia o indulto e não o somató rio das penas da execução.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se a lide em saber se, para fins de alcançar o requisito objetivo tutelado pelo Decreto Presidencial n. 11.302/2022,  
para concessã o do indulto (pena máxima em abstrato não superior a 5 anos), deve-se considerar o somató rio das penas da 
execução ou tão somente a pena do delito que se pleiteia o indulto.

     Em atençã o à  hermeneutica jurídica; pará grafos, incisos e alíneas que estão localizados no mesmo artigo devem ser 
interpretados  conjuntamente  e,  in  casu,  o  parágrafo  ú nico  do  art.  5º  é  claro  ao  afirmar  que  a  pena  será  considerada 
individualmente para fins de aferição do critério objetivo de 5 anos para concessão do indulto.

     Por mais que o Decreto não tenha sido claro, destacando que as penas serão consideradas individualmente também nos 
casos de unificaçã o das penas, tratando-se de instituto pró prio da execução penal, não há  como entender de modo diverso.

     Por sua vez, o art. 11 adverte que as penas deverão ser somadas para fins do disposto neste Decreto, sem especificar ou  
citar diretamente o art. 5º.

     Nesse sentido, nã o há  como se concluir que o limite máximo de pena em abstrato estipulado no caput do art. 5º do Decreto 
11.302/2022 somente  autoriza  a  concessão  de  indulto  se  o  prazo de  5  (cinco)  anos  não  for  excedido apó s  a  soma ou 
unificação  de penas prevista  no caput  do art.  11 do mesmo Decreto presidencial  (AgRg no HC n.  824.625/SP,  Ministro  
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe 26/6/2023).

LEGISLAÇÃO

Decreto n. 11.302/2022, arts. 5º e 11



PROCESSO HC  830.530-SP,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Terceira  Seção,  por 
unanimidade, julgado em 27/9/2023, DJe 4/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO CONSTITUCIONAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Guardas  municipais.  Exercício  de  atividade  de  segurança  pú blica  que  não  se 
equipara  por  completo  à s  polícias.  Art.  301  do  CPP.  Flagrante  delito.  Trá fico  de 
drogas. Não ocorrência. Art. 244 do CPP. Busca pessoal. Ausência de relaçã o com as 
finalidades da guarda municipal. Impossibilidade. Prova ilícita.

DESTAQUE

     O fato de as guardas municipais não haverem sido incluídas nos incisos do art. 144, caput, da CF não afasta a constatação de 
que elas exercem atividade de segurança pú blica e integram o Sistema Ú nico de Segurança Pú blica. Isso, todavia, não significa 
que possam ter a mesma amplitude de atuação das polícias.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O fato de as guardas municipais não haverem sido incluídas nos incisos do art. 144,  caput, da Constituição Federal não 
afasta a constatação de que elas exercem atividade de segurança pú blica e integram o Sistema Ú nico de Segurança Pú blica. 
Isso, todavia, nã o significa que possam ter a mesma amplitude de atuação das polícias.

     Bombeiros militares, por exemplo, integram o rol de ó rgãos de segurança pú blica previsto nos incisos do art. 144, caput, da 
Constituiçã o,  mas  nem  por  isso  se  cogita  que  possam  realizar  atividades  alheias  à s  suas  atribuiçõ es,  como  fazer 
patrulhamento ostensivo e revistar pessoas em via pú blica à  procura de drogas.

     O Supremo Tribunal Federal, apesar de reconhecer em diversos julgados que as guardas municipais integram o Sistema  
Ú nico de Segurança Pú blica e exercem atividade dessa natureza, nunca as equiparou por completo aos ó rgãos policiais para 
todos os fins.

     Não se pode confundir "poder de polícia" com "poder das polícias" ou "poder policial". "Poder de polícia" é  conceito de 
direito administrativo previsto no art. 78 do Có digo Tributá rio Nacional e explicado pela doutrina como "atividade do Estado 
consistente em limitar o exercício dos direitos individuais em benefício do interesse pú blico". Já  o "poder das polícias" ou 
"poder policial",  típico dos ó rgãos policiais,  é  marcado pela possibilidade de uso direto da força física para fazer valer a 
autoridade estatal, o que não se verifica nas demais formas de manifestação do poder de polícia, que somente são legitimadas 
a se valer de mecanismos indiretos de coerção,  tais como multas e restriçõ es administrativas de direitos.  Um agente de 
vigilâ ncia sanitá ria, por exemplo, quando aplica multa e autua um restaurante por descumprimento a normas de higiene, o faz 
em exercício de seu poder de polícia, mas nem de longe se pode compará -lo com um agente policial que usa a força física para 
submeter alguém a uma revista pessoal.

     Dessa forma, o "poder das polícias" ou "poder policial" diz respeito a um específico aspecto do poder de polícia relacionado 
à  repressã o de crimes em geral pelos entes policiais, de modo que todo ó rgão policial exerce poder de polícia, mas nem todo 
poder de polícia é  necessariamente exercido por um ó rgão policial.

     Conquanto nã o sejam ó rgãos policiais propriamente ditos, as guardas municipais exercem poder de polícia e também 
algum poder policial  residual  e  excepcional  dentro dos limites  de suas atribuiçõ es.  A busca pessoal  -  medida coercitiva 
invasiva e direta - é  exemplo desse poder, razão pela qual só  pode ser realizada dentro do escopo de atuação da guarda 
municipal.

     Ao dispor, no art. 301 do CPP, que "qualquer do povo poderá  [...] prender quem quer que seja encontrado em flagrante  
delito",  o  legislador,  tendo  em  conta  o  princípio  da  autodefesa  da  sociedade  e  a  impossibilidade  de  que  o  Estado  seja 
onipresente, contemplou apenas os flagrantes visíveis de plano, como, por exemplo, a situação de alguém que, no transporte 
pú blico,  flagra um indivíduo subtraindo sorrateiramente a  carteira  do bolso da calça de outrem e o  detém.  Distinta,  no 
entanto,  é  a  hipó tese em que a situação  de flagrante só  é  evidenciada depois de realizar atividades invasivas de polícia 
ostensiva ou investigativa, como a busca pessoal ou domiciliar, uma vez que não é  qualquer do povo que pode investigar, 
interrogar, abordar ou revistar seus semelhantes.

     A adequada interpretação do art. 244 do Có digo de Processo Penal é  a de que a fundada suspeita de posse de corpo de  
delito é  um requisito necessá rio, mas não suficiente, por si só , para autorizar a realização de busca pessoal, porque não é  a 
qualquer cidadã o que é  dada a possibilidade de avaliar a presença dele. Em outras palavras, mesmo se houver elementos 
concretos indicativos de fundada suspeita da posse de corpo de delito,  a busca pessoal só  será  vá lida se realizada pelos 
agentes pú blicos com atribuição para tanto, a quem compete avaliar a presença de tais indícios e proceder à  abordagem e à  
revista do suspeito.

     Da mesma forma que os guardas municipais não são equiparáveis a policiais, também não são cidadãos comuns, de modo 
que, se,  por um lado, não podem realizar tudo o que é  autorizado à s  polícias,  por outro,  também não estão plenamente 
reduzidos à  mera condição de "qualquer do povo". Trata-se de agentes pú blicos que desempenham atividade de segurança 
pú blica e sã o dotados do importante poder-dever de proteger os bens, serviços e instalaçõ es municipais, assim como os seus 



respectivos usuá rios.

     Dessa forma, é  possível e recomendável que exerçam a vigilância, por exemplo, de creches, escolas e postos de saú de 
municipais,  para garantir que não tenham sua estrutura danificada por vândalos,  ou que seus frequentadores nã o sejam 
vítimas de furto, roubo ou algum tipo de violência, a fim de permitir a continuidade da prestação do serviço pú blico municipal 
correlato a tais instalaçõ es. Nessa linha, guardas municipais podem realizar patrulhamento preventivo na cidade, mas sempre 
vinculados à  finalidade da corporação, sem que lhes seja autorizado atuar como verdadeira polícia para reprimir e investigar 
a criminalidade urbana ordiná ria.

     Não  é  das guardas municipais,  mas sim das polícias,  como regra,  a  competência para investigar,  abordar e  revistar 
indivíduos suspeitos da prá tica de trá fico de drogas ou de outros delitos cuja prá tica não atente de maneira clara, direta e  
imediata contra os bens, serviços e instalaçõ es municipais ou as pessoas que os estejam usando naquele momento.

     Poderã o, todavia, realizar busca pessoal em situaçõ es excepcionais - e por isso interpretadas restritivamente - nas quais se  
demonstre  concretamente  haver  clara,  direta  e  imediata  relação  com  a  finalidade  da  corporação,  como  instrumento 
imprescindível para a realização de suas atribuiçõ es. Vale dizer, salvo na hipó tese de flagrante delito, só  é  possível que as 
guardas municipais  realizem excepcionalmente busca pessoal  se,  além de justa causa para a medida (fundada suspeita), 
houver pertinência com a necessidade de tutelar a integridade de bens e instalaçõ es ou assegurar a adequada execuçã o dos 
serviços  municipais,  assim  como  proteger  os  seus  respectivos  usuá rios,  o  que  não  se  confunde  com  permissão  para 
desempenharem atividades ostensivas ou investigativas típicas das polícias militar e civil  para combate da criminalidade 
urbana ordiná ria em qualquer contexto.

     No caso, guardas municipais estavam em patrulhamento quando depararam com o acusado em "atitude suspeita". Por isso,  
decidiram abordá -lo e, depois de revista pessoal, encontraram certa quantidade de drogas no bolso traseiro e nas vestes  
íntimas dele, o que ensejou a sua prisão em flagrante delito.

     Ainda que, eventualmente, se considerasse provável que o réu ocultasse objetos ilícitos, isto é , que havia fundada suspeita  
de que ele escondia drogas, não existia certeza sobre tal situação a ponto de autorizar a imediata prisão em flagrante por 
parte de qualquer do povo, com amparo no art. 301 do CPP. Tanto que só  depois de constatado que havia drogas dentro do 
bolso e das vestes íntimas do abordado é  que se deu voz de prisão em flagrante para ele, e não antes.

     Portanto, por nã o haver sido demonstrada concretamente a existência de relação clara, direta e imediata com a proteção 
dos  bens,  serviços  ou  instalaçõ es  municipais,  ou  de  algum  cidadão  que  os  estivesse  usando,  não  estavam  os  guardas 
municipais autorizados, naquela situação, a avaliar a presença da fundada suspeita e efetuar a busca pessoal no acusado.

LEGISLAÇÃO

Có digo de Processo Penal (CPP), art. 244 e art. 301

Constituiçã o Federal (CF), art. 129, VII, e art. 144, caput

PROCESSO AgRg no REsp 2.053.887-MG, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
por unanimidade, julgado em 15/5/2023, DJe 18/5/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, EXECUÇÃ O PENAL

TEMA Execução  penal.  Unificação  de  penas  de  reclusão  e  detenção.  Art.  111 da  Lei  de 
Execução Penal - LEP. Possibilidade.

DESTAQUE

     É  possível a unificação das penas de reclusão e de detenção, na fase de execução penal, para fim de fixação do regime 
prisional inicial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia cinge-se em analisar a possibilidade de soma das penas de reclusão e de detenção, na fase de execução 
penal, para fim de fixaçã o do regime prisional.

     A jurisprudência desta Corte está  firmada no sentido de ser cabível a soma de tais penas, pois são reprimendas da mesma 
espécie (privativas de liberdade),  nos termos do art.  111 da Lei  de Execução Penal -  LEP: "A teor do art.  111 da Lei  n. 
7.210/1984, na unificação das penas, devem ser consideradas cumulativamente tanto as reprimendas de reclusão quanto as 



de detenção para efeito de fixação do regime prisional, porquanto constituem penas de mesma espécie, ou seja, ambas sã o 
penas privativas de liberdade" (AgRg no HC n. 473.459/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de  
01/03/2019). Precedentes do STF e desta Corte Superior de Justiça; (AgRg no REsp n. 2.007.173/MG, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 22/2/2023).

     Portanto, mostra-se equivocado o raciocínio de que, caso sejam estabelecidos regimes diversos para o cumprimento das  
reprimendas, a execuçã o da pena de detenção deve ser suspensa até  que o apenado esteja em regime prisional compatível 
com essa espécie de sanção penal.

LEGISLAÇÃO

Lei de Execuçã o Penal (LEP), art. 111

PROCESSO AgRg  no  HC  798.225-RS,  Rel.  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 12/6/2023, DJe 16/6/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Alegada nulidade no depoimento inquisitorial de corréu. Ausência de cientificação 
do investigado quanto ao direito de permanecer em silêncio. Art. 563 do Có digo de 
Processo Penal (pas de nullité sans grief). Ausência de prejuízo demonstrado.

DESTAQUE

     Só  há  nulidade pela falta de cientificação do acusado sobre o seu direito de permanecer em silêncio, em fase de inquérito  
policial, caso demonstrado o efetivo prejuízo.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia cinge-se em verificar a ocorrência de nulidade, consistente na ausência de cientificação do investigado do 
seu direito de permanecer em silêncio, em fase de inquérito policial.

     É  cediço que o reconhecimento de nulidades no curso do processo penal, seja absoluta ou relativa, reclama uma efetiva  
demonstraçã o do prejuízo à  parte, sem a qual prevalecerá  o princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art.  
563 do CPP (pas de nullité sans grief).

     Dessarte,  a declaração de nulidade fica subordinada não apenas à  alegação de existência de prejuízo,  mas à  efetiva 
demonstraçã o de sua ocorrência, o que não ocorre nas hipó teses em que corréu nega veementemente a autoria do crime.

     Segundo jurisprudência deste Tribunal: "Convém lembrar, ainda, que o reconhecimento de nulidade, relativa ou absoluta, 
no curso do processo penal,  segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, reclama uma efetiva demonstração do 
prejuízo à  parte, sem a qual prevalecerá  o princípio da instrumentalidade das formas positivado pelo art. 563 do CPP (pas de 
nullité  sans  grief).  Precedentes.  (AgRg  no  HC  738.493/AL,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em 
18/10/2022, DJe de 24/10/2022).

     Demais disso, convém registrar que a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça consolidou-se no sentido de que  
eventuais  má culas  na  fase  extrajudicial  não  tem  o  condão  de  contaminar  a  ação  penal,  dada  a  natureza  meramente 
informativa do inquérito policial (RHC 119.097/MG, Rel. Ministro Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador Convocado 
do TJ/PE), Quinta Turma, julgado em 11/2/2020, DJe 19/2/2020 e AgRg no AREsp 1.392.381/SP, Rel. Ministro Joel Ilan 
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 12/11/2019, DJe 22/11/2019).

LEGISLAÇÃO

Có digo de Processo Penal (CPP), art. 563



PROCESSO REsp  2.091.647-DF,  Rel.  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  por 
unanimidade, julgado em 26/9/2023, DJe 3/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Decisão  de pronú ncia.  In dubio pro societate.  Não  aplicação.  Standard probató rio. 
Elevada probabilidade.

DESTAQUE

     Para a decisã o de pronú ncia, exige-se elevada probabilidade de que o réu seja autor ou partícipe do delito a ele imputado, 
não se aplicando o princípio in dubio pro societate.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

A pronú ncia consubstancia um juízo de admissibilidade da acusação,  razão pela qual o Juiz precisa estar "convencido da 
materialidade do fato e da existência de indícios suficientes de autoria ou de participação" (art. 413, caput, do Có digo de 
Processo Penal). O juízo da acusação (judicium accusationis) funciona como um importante filtro pelo qual devem passar 
somente as acusaçõ es fundadas, viáveis, plausíveis e idô neas a serem objeto de decisão pelo juízo da causa (judicium causae).

     A desnecessidade de prova cabal da autoria para a pronú ncia levou parte da doutrina, acolhida durante tempo considerável 
pela jurisprudência, a defender a existência do  in dubio pro societate,  princípio que alegadamente se aplicaria a essa fase 
processual.

     Todavia, o fato de não se exigir um juízo de certeza quanto à  autoria nessa fase não significa legitimar a aplicação da 
má xima in dubio pro societate, que não tem amparo no ordenamento jurídico brasileiro, e admitir que toda e qualquer dú vida 
autorize uma pronú ncia.

     Trata-se, apenas, de analisar os requisitos para a submissão do acusado ao tribunal popular sob o prisma dos standards 
probató rios, os quais devem seguir uma tendência geral ascendente/progressiva e representam, segundo a doutrina, "regras 
que determinam o grau de confirmação que uma hipó tese deve ter, a partir das provas, para poder ser considerada provada 
para os fins de se adotar uma determinada decisão".

     Essa  tendência  geral  ascendente  e  progressiva  decorre,  também,  de  uma importante  função  política  dos  standards 
probató rios, qual seja, a de distribuir os riscos de erro entre as partes (acusação e defesa), erros estes que podem ser tanto 
falsos positivos quanto falsos negativos.

     Quanto mais embrioná ria a etapa da persecução penal e menos invasiva, restritiva e severa a medida ou decisã o a ser  
adotada, mais tolerável é  o risco de um eventual falso positivo (atingir um inocente) e, portanto, é  mais atribuível à  defesa 
suportar o risco desse erro; por outro lado, quanto mais se avança na persecução penal e mais invasiva, restritiva e severa se  
torna a medida ou decisão a ser adotada, menos tolerá vel é  o risco de atingir um inocente e, portanto, é  mais atribuível à  
acusaçã o suportar o risco desse erro.

     Como a pronú ncia se situa na penú ltima etapa (antes apenas da condenação) e se trata de medida consideravelmente 
danosa para o acusado, que será  submetido a julgamento imotivado por jurados leigos, o  standard deve ser razoavelmente 
elevado e o risco de erro deve ser suportado mais pela acusação do que pela defesa, ainda que não se exija um juízo de total 
certeza para submeter o réu ao Tribunal do Jú ri.

     Deve-se distinguir a dú vida que recai sobre a autoria, a qual, se existentes indícios suficientes contra o acusado, só  será  
dirimida ao final pelos jurados, porque é  deles a competência para o derradeiro juízo de fato da causa, da dú vida quanto à  
pró pria presença dos indícios suficientes de autoria (metadú vida, dú vida de segundo grau ou de segunda ordem), que deve  
ser resolvida em favor do réu pelo magistrado na fase de pronú ncia.

     Também na pronú ncia, ainda que com contornos em certa medida distintos, tem aplicação o in dubio pro reo, pois, segundo 
a doutrina, "submeter a julgamento popular um acusado, mesmo quando há  dú vidas da existência do crime ou de indícios 
suficientes de crimes, constitui uma temeridade. Isso porque não apenas se viola flagrantemente os direitos e as garantias 
constitucionais,  como também porque aumenta  a  possibilidade de  erros  judiciais,  tendo em vista  que a  condenação  do 
acusado poderá  ocorrer mesmo se os parâmetros probató rios necessá rios para a condenação não sejam atingidos".

     À  luz da efetividade e da utilidade do processo, é  preciso, como regra, que toda decisão que implique o prosseguimento do  
feito em desfavor do imputado, com início de nova etapa processual, realize dois juízos: um diagnó stico (retrospectivo) sobre 
a suficiência do que se produziu até  aquele momento; outro prognó stico sobre o que se projeta para a pró xima etapa, a fim de 
verificar se será  viável superá -la.

     Na pronú ncia, esse juízo prognó stico sobre a etapa vindoura (julgamento em plená rio e condenação) seria ainda mais  
importante em virtude da ausência de fundamentação da decisão dos jurados; ou seja, considerando que, na etapa final do  
procedimento dos crimes dolosos contra a vida, o veredito é  imotivado, adquire especial relevo o juízo prognó stico sobre a 
viabilidade da condenação. Isso esbarra, porém, em dois obstá culos impostos ao juiz togado: a) a impossibilidade de usurpar 



a competência constitucional dos jurados para o judicium causae e b) a necessidade de fundamentar de forma sucinta a 
decisã o, sob pena de incorrer em excesso de linguagem, a teor do art. 413, § 1º, do CPP e influenciar negativamente os jurados  
contra o réu.

     Assim, o standard probató rio para a decisão de pronú ncia, quanto à  autoria e à  participação, situa-se entre o da simples 
preponderância de provas incriminató rias sobre as absolutó rias (mera probabilidade ou hipó tese acusató ria mais provável 
que a defensiva),  típico do recebimento da denú ncia,  e  o da certeza além de qualquer dú vida razoável  (BARD ou outro 
standard que se tenha por equivalente), necessá rio somente para a condenação. Exige-se para a pronú ncia, portanto, elevada 
probabilidade de que o réu seja autor ou partícipe do delito a ele imputado.

     A adoção desse standard desponta como solução possível para conciliar os interesses em disputa dentro das balizas do 
ordenamento.  Resguarda-se,  assim, a função primordial  de controle prévio da pronú ncia sem invadir a competência dos 
jurados e sem permitir que o réu seja condenado pelo simples fato de a hipó tese acusató ria ser mais provável do que a sua 
negativa.

LEGISLAÇÃO

Có digo de Processo Penal (CPP), art. 413, "caput", e § 1º

PROCESSO HC  839.602-MG,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  por  unanimidade, 
julgado em 3/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Direito  processual  penal.  Recursos  especial  ou  extraordiná rio  não  interpostos. 
Princípio da voluntariedade recursal. Art. 574 do CPP. Conflito de vontades entre réu 
e defensor. Prevalência da ponderação da defesa técnica.

DESTAQUE

     Cabe à  Defesa Técnica a aná lise de conveniência e oportunidade a respeito de eventual recurso, no caso de conflito de 
vontades entre o acusado e o defensor.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A controvérsia consiste em definir se o prazo para interposição de agravo em recurso especial, que já  transcorreu in albis, 
deve ser  reaberto mesmo que o  assistido tenha solicitado requerimento para defensoria  pú blica  apresentar  agravo em 
recurso especial.

     De início, destaca-se que a não interposição de recursos extraordiná rios (ou os respectivos agravos) pela defesa técnica 
sequer evidencia desídia, pois, com lastro no princípio da voluntariedade dos recursos, previsto no art. 574, caput, do Có digo 
de Processo Penal, a ela cabe a aná lise da conveniência e oportunidade a respeito de eventual interposição dos recursos 
extraordiná rios.

     Segundo o STF: "Não há  ilegalidade evidente ou teratologia a justificar a excepcionalíssima concessão de habeas corpus de 
ofício  na  hipó tese  de  mera  ausência  de  interposição  de  recursos  excepcionais,  ante  o  princípio  da  voluntariedade  dos 
recursos". Precedentes: HC 105.308, Rel. Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, DJe 16/10/2014; HC 110.592, Rel. Ministro  
Dias Toffoli, Primeira Turma, DJe 22/6/2012.

     No â mbito desta Corte Superior, o entendimento é  no sentido de que "ante o princípio da voluntariedade recursal, cabe à  
defesa analisar a conveniência e oportunidade na interposição dos recursos, não havendo falar em deficiência de defesa 
técnica  pela  ausência  de  interposição  de  insurgência  contra  a  decisão  que  inadmitiu  os  recursos  extraordiná rios 
anteriormente interpostos" (HC 174.724/AC, Rel. Ministra Marilza Maynard - Desembargadora Convocada do TJ/SE -, Sexta 
Turma, julgado em 13/5/2014, DJe 23/5/2014).

     Ademais, "o conflito de vontades entre o acusado e o defensor, quanto à  interposição de recurso, resolve-se, de modo geral,  
em favor da defesa técnica, seja porque tem melhores condiçõ es de decidir da conveniência ou não de sua apresentação, seja 
como forma mais  apropriada  de  garantir  o  exercício  da  ampla  defesa"  (RE 188.703/SC,  Rel.  Ministro  Francisco  Rezek, 
Segunda Turma, julgado em 4/8/1995, DJ 13/10/1995).

LEGISLAÇÃO

Có digo de Processo Penal (CPP), art. 574



PROCESSO RMS 70.679-MG, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, por maioria, julgado 
em 26/9/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL, DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

TEMA Crimes contra crianças e adolescentes. Intimação da Defensoria Pú blica para prestar 
assistência à s vítimas, de ofício. Presença em audiências de depoimentos especiais. 
Ausência de ilegalidade. Atuação em conformidade com as funçõ es constitucionais e 
legais  da  Defensoria  Pú blica.  Direito  da  vítima  à  assistência  jurídica  integral. 
Inexistência  de  confusão  com  as  atribuiçõ es  do  Ministério  Pú blico.  Defesa  dos 
direitos individuais e coletivos das crianças e adolescentes.

DESTAQUE

     A Defensoria Pú blica pode ser intimada, de ofício, pelo Juízo para prestar assistência à s crianças e aos adolescentes vítimas 
de violência, nos procedimentos de escuta especializada, sem que isso represente sobreposição inconstitucional à s funçõ es 
do Ministério Pú blico.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se a controvérsia a definir se a atuação da Defensoria Pú blica na assistência à s  crianças vítimas de violência 
representa sobreposiçã o inconstitucional à s funçõ es desempenhadas pelo Ministério Pú blico.

     A atuaçã o do  Parquet como substituto processual da vítima na ação penal pú blica não se confunde com a atuação da 
Defensoria Pú blica no acompanhamento e na orientação jurídica de crianças e adolescentes em situação de violência nem 
pode suplantá -la. Tal atividade não constitui, por si só ,  desempenho do mú nus de curadoria especial ou de assistência à  
acusaçã o,  mas  atividade  jurídica  pró pria,  na  condição  de  "custos  vulnerabilis",  que  é  o  nú cleo  da  atual  identidade 
constitucional da Defensoria Pú blica.

     A Lei Complementar n. 80/94 expressamente atribui à s defensoras e aos defensores pú blicos a função de defender os 
interesses individuais e coletivos das crianças e adolescentes.  Especificamente quando estas crianças e adolescentes são 
vítimas  de  abusos,  discriminação  ou  qualquer  outra  forma  de  opressão  ou  violência,  o  inciso  XVIII  do  art.  4.º  da  Lei 
Complementar  n.  80/94 determina que a  Defensoria  Pú blica  deve atuar  na  preservação  e  reparação  dos  seus  direitos, 
propiciando acompanhamento e atendimento interdisciplinar.

     A necessidade de atuação da Defensoria Pú blica no atendimento integral  à s  crianças e aos adolescentes vítimas de 
violência tornou-se ainda mais evidente com o advento da Lei n. 13.431/2017, que determinou uma série de medidas que 
devem  ser  adotadas  pelo  Estado  nessas  situaçõ es,  como  o  acesso  da  criança  e  do  adolescente  à  assistência  jurídica 
qualificada, a qual está  no âmbito de atuação da Defensoria Pú blica.

     A conduta de intimar defensores pú blicos para comparecer aos atos de escuta especializada em favor das vítimas de 
violência, bem como a postura colaborativa dos defensores, que comparecem aos atos processuais e reú nem informaçõ es 
para propiciar a integral assistência jurídica a este grupo vulnerável concretizam a integração operacional entre os ó rgãos do 
sistema justiça e asseguram o acesso aos serviços da Defensoria Pú blica, nos termos dos arts. 88, incisos V e VI, e 141, do ECA.

     A integraçã o operacional entre os ó rgãos do sistema de justiça tem como um de seus objetivos evitar que a ineficiência de 
qualquer um desses ó rgãos comprometa o atendimento cé lere e diligente que deve ser dispensado à s crianças e adolescentes 
vítimas de violência. Através da colaboração mú tua, eventuais falhas de uma instituição podem ser supridas pela atuação de 
outra,  guiando-se  sempre pela  premissa  de  que deve ser  resguardado,  com absoluta  prioridade,  o  melhor  interesse  da 
criança.

     Não é  eficiente impor ao Juízo de origem que somente intime defensores pú blicos para comparecer aos atos quando 
houver pedido prévio e expresso da vítima. A intimação de ofício proporciona melhores condiçõ es de acesso à  assistência 
jurídica integral ofertada pelos defensores pú blicos, que terão a oportunidade de esclarecer de forma mais efetiva à  vítima as 
atribuiçõ es da Defensoria Pú blica e os serviços colocados à  sua disposição. De outra parte, a presença da Defensoria Pú blica 
proporciona maior celeridade na adoção de medidas de proteção, o que está  em linha com o dever de se conferir absoluta 
prioridade à  defesa das crianças e adolescentes (art. 227, caput, da CF).

     Aplica-se, por analogia, o disposto nos arts. 27 e 28 da Lei n. 11.340/2003, que asseguram à  mulher em situação de 
violência doméstica e familiar o acesso aos serviços de Defensoria Pú blica, em sede policial e judicial, mediante atendimento 
específico e humanizado.



     Uma vez que as crianças e adolescentes vítimas de violência integram um grupo socialmente vulnerável e se submetem ao 
microssistema de proteção de vulneráveis, deve ser assegurado também a elas o acesso aos serviços de Defensoria Pú blica, 
mediante atendimento específico e humanizado, em sede policial e judicial, aplicando-se a máxima de que onde há  o mesmo 
fundamento deve haver a mesma solução jurídica (ubi eadem ratio ibi idem jus).

LEGISLAÇÃO

Constituiçã o Federal (CF), art. 134, art. 227, "caput"

ECA, art. 88, V e VI e art. 141

Lei Complementar n. 80/1994, art. 4º, XVIII

Lei n. 13.431/2017

Lei n. 11.340, arts. 27 e 28

PROCESSO REsp 2.029.482-RJ, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, por unanimidade, 
julgado em 17/10/2023. (Tema 1202).

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Estupro  de  vulnerável.  Continuidade  delitiva.  Nú mero  indeterminado  de  atos 
sexuais. Crimes praticados por longo período de tempo. Recorrência das condutas 
delitivas. Pratica inequívoca de mais de 7 repetiçõ es. Fração máxima de majoraçã o 
da pena. Possibilidade. Tema 1202.

DESTAQUE

     No crime de estupro de vulnerável, é  possível a aplicação da fração máxima de majoração prevista no art. 71,  caput, do 
Có digo Penal, ainda que não haja a delimitação precisa do nú mero de atos sexuais praticados, desde que o longo período de 
tempo e a recorrência das condutas permita concluir que houve 7 (sete) ou mais repetiçõ es.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A continuidade delitiva, prevista no art. 71 do Có digo Penal, é  instituto da dosimetria da pena concebido com a funçã o de 
racionalizar a puniçã o de condutas que, embora praticadas de forma independente, estejam inseridas dentro de um mesmo  
desenvolvimento delitivo. Assim, por opção legislativa e critérios de política criminal, a lei penal afasta excepcionalmente a 
aplicação do concurso material e impõ e uma ú nica punição àqueles casos nos quais os crimes subsequentes possam ser tidos 
como continuaçã o de um primeiro delito, de acordo com a aná lise das condiçõ es de tempo, lugar, maneira de execuçã o e 
outras semelhantes.

     Com efeito, a compreensão jurisprudencial uníssona desta Corte Superior firmou-se no sentido de que, diante da prá tica de 
apenas 2 (duas) condutas em continuidade, deve-se aplicar o aumento mínimo previsto no art. 71,  caput, do Có digo Penal, 
qual seja, 1/6 (um sexto). A partir desse piso, a fração de aumento deve ser aumentada gradativamente, conforme o nú mero 
de condutas em continuidade, até  se alcançar o teto legal de 2/3 (dois terços),  o que ocorre a partir da sé tima conduta 
delituosa.

     A adoção do critério referente ao nú mero de condutas praticadas suscita questõ es específicas nos crimes de natureza 
sexual, especialmente no delito de estupro de vulnerável, em razão do triste contexto fá tico que frequentemente se constata 
nestes crimes. A proximidade que o autor do delito de estupro de vulnerável normalmente possui com a vítima, a facilidade de 
acesso à  sua residência e a menor capacidade que os vulneráveis possuem de se insurgir contra o agressor são condiçõ es que 
favorecem a repetiçã o silenciosa, cruel e indeterminada de abusos sexuais.

     Nã o raras vezes, cria-se um ambiente de submissão perene da vítima ao agressor, naturalizando-se a repetição da violência 
sexual como parte da rotina cotidiana de crianças e adolescentes. Nessas hipó teses, a vítima, completamente subjugada e 
objetificada, não possui sequer condiçõ es de quantificar quantas vezes foi violentada. A violência contra ela deixou ser um 
fato extraordiná rio, convertendo-se no modo cotidiano de vida que lhe foi imposto.

     A torpeza do agressor, que submeteu a vítima a abusos sexuais tão recorrentes e constantes ao ponto de tornar impossível 



determinar o nú mero exato de suas condutas, evidentemente não pode ser invocada para se pleitear uma majoraçã o menor 
na aplicaçã o da continuidade delitiva. Nos crimes de natureza sexual, o critério jurisprudencial objetivo para a fixação da 
fração de majoraçã o na continuidade delitiva deve ser contextualizado com as circunstâncias concretas do delito, em especial 
o tempo de duração da situação de violência sexual e a recorrência das condutas no cotidiano da vítima, devendo-se aplicar o 
aumento  no  patamar  que,  de  acordo  com  as  provas  dos  autos,  melhor  se  aproxime  do  nú mero  real  de  atos  sexuais 
efetivamente praticados.

     De fato, ambas as turmas que compõ em a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça já  se manifestaram, de forma 
unâ nime, no sentido de que, para aplicação do aumento decorrente da continuidade delitiva, é  prescindível a indicação exata 
do nú mero de condutas praticadas, sendo preponderante o exame do tempo de duração dos abusos e da sua recorrência

     Na situaçã o em aná lise, a Corte estadual esclareceu que a vítima, com apenas 11 anos de idade no início das condutas  
delitivas, foi submetida pelo Acusado aos mais diversos tipos de atos libidinosos, de modo frequente e ininterrupto, ao longo  
de cerca de 4 (quatro) anos. Estas circunstâncias fá ticas tornam plenamente justificada a majoração da pena, em decorrência 
da continuidade delitiva, na fração máxima de 2/3 (dois terços).

     Por fim, nã o é  possível a aplicação da continuidade delitiva entre os delitos de estupro qualificado (art. 213, § 1.º, do Có digo  
Penal)  e  estupro de vulnerável  (art.  217-A do Có digo Penal),  pois  se tratam de tipos penais  que tutelam bens jurídicos 
diversos e que possuem circunstâncias elementares bastante distintivas. Enquanto o estupro de vulnerável tutela a dignidade 
sexual e o direito ao desenvolvimento da personalidade livre de abusos, o estupro qualificado tutela a liberdade sexual e o  
direito ao exercício da sexualidade sem coaçõ es.

     No caso, verifica-se que ambos os bens jurídicos foram violados, pois o sentenciado violou a dignidade sexual da criança,  
convertendo-a  em  instrumento  sexual  quando  ela  sequer  era  capaz  de  consentir  com  os  atos  praticados,  bem  como,  
posteriormente, violou a liberdade sexual da adolescente, privando-a da liberdade de consentir ao constrangê -la mediante o 
emprego de grave ameaça.

LEGISLAÇÃO

Có digo Penal (CP), art. 71, art. 213, § 1º e art. 217-A

PROCESSO REsp  1.982.304-SP,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Terceira  Seção,  por 
unanimidade, julgado em 17/10/2023, DJe 20/10/2023 (Tema 1166).

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL

TEMA Apropriação  indébita  previdenciá ria.  Art.  168-A,  §  1º,  I,  do  Có digo  Penal.  Crime 
material. Consumação com a constituição definitiva do crédito tributá rio. Incidência 
da Sú mula Vinculante n. 24 do STF. Reafirmação do entendimento sedimentado no 
STJ. (Tema 1166).

DESTAQUE

     O crime de apropriação indébita previdenciá ria, previsto no art. 168-A, § 1º, I, do Có digo Penal, possui natureza de delito 
material, que só  se consuma com a constituição definitiva, na via administrativa, do crédito tributá rio, consoante o disposto 
na Sú mula Vinculante n. 24 do Supremo Tribunal Federal.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A  controvérsia  consiste  em  definir  a  natureza  jurídica  (formal  ou  material)  do  crime  de  apropriação  indébita 
previdenciá ria, previsto no art. 168-A do Có digo Penal.

     A importâ ncia prá tica da distinção entre crime formal e crime material diz respeito à  necessidade de constituição definitiva 
do crédito tributá rio para a tipificação do crime do art. 168-A, § 1º, I, do Có digo Penal, o que repercute na definição acerca da 
data da consumação do delito e no termo inicial da prescrição, pois, nos termos do art. 111, I, do Có digo Penal, a "prescriçã o,  
antes de transitar em julgado a sentença final, começa a correr: I - do dia em que o crime se consumou".

     Com efeito, a Sú mula Vinculante n. 24 do STF estabelece que "Não se tipifica crime material contra a ordem tributá ria, 
previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei n. 8.137/1990, antes do lançamento definitivo do tributo". Como se vê , os crimes 



insculpidos  no  art.  1º,  I  a  IV,  da  Lei  n.  8.137/1990 são  considerados  crimes  materiais,  sendo necessá ria  a  reduçã o  ou 
supressã o do tributo e, consequentemente, a constituição do crédito tributá rio definitivo como condição para a persecução 
penal.

     É  certo que o enunciado da Sú mula Vinculante n. 24/STF trata expressamente dos delitos previstos no art. 1º, I a IV, da Lei  
n.  8.137/1990.  No  entanto,  o  Plená rio  do  Supremo  Tribunal  Federal,  nos  autos  do  Inq.  3.102/MG,  reconheceu  que  a 
"sistemá tica  de  imputação  penal  por  crimes  de  sonegação  contra  a  Previdência  Social  deve  se  sujeitar  à  mesma ló gica 
aplicada àqueles contra a ordem tributá ria em sentido estrito".

     Ademais, vale ressaltar que a questão deduzida no recurso se encontra, atualmente, pacificada no âmbito desta Corte, no 
sentido de que o crime de apropriação indébita previdenciá ria é  de natureza material, que só  se consuma com a constituiçã o 
definitiva, na via administrativa, do débito tributá rio.

     Por todo o exposto, para os fins do art. 927, inciso III, c/c o art. 1.039 e seguintes, do Có digo de Processo Civil, há  a  
reafirmação do entendimento consolidado desta Corte Superior e a resolução da controvérsia repetitiva com a tese: "O crime 
de apropriaçã o indébita previdenciá ria,  previsto no art.  168-A, § 1º,  inciso I,  do Có digo Penal,  possui natureza de delito 
material, que só  se consuma com a constituição definitiva, na via administrativa, do crédito tributá rio, consoante o disposto 
na Sú mula Vinculante n. 24 do Supremo Tribunal Federal".

LEGISLAÇÃO

Lei n. 8.137/1990, art. 1º, incisos I a IV

Có digo Penal (CP), art. 168-A, § 1º, I

Có digo Penal (CP), art. 111, I

Có digo de Processo Civil (CPC), art. 927 e 1.039

PROCESSO REsp  2.049.870-MG,  Rel.  Ministra  Laurita  Vaz,  Terceira  Seção,  por  maioria, 
julgado em 17/10/2023, DJe 20/10/2023. (Tema 1208).

RAMO DO DIREITO EXECUÇÃ O PENAL

TEMA Reincidência. Ausência de reconhecimento pelo juízo sentenciante. Reconhecimento 
pelo juízo da execução.  Possibilidade.  Reafirmação do entendimento sedimentado 
pela Terceira Seção do STJ no EREsp 1.738.968-MG. Tema 1208.

DESTAQUE

     A reincidência pode ser admitida pelo juízo das execuçõ es penais para aná lise da concessão de benefícios, ainda que não  
reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença condenató ria.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O reconhecimento da reincidência nas fases de conhecimento e de execução penal produz efeitos diversos.

     Incumbe ao Juízo de conhecimento a aplicação da agravante do art. 61, inciso I, do Có digo Penal, para fins de agravamento 
da reprimenda e fixaçã o do regime inicial de cumprimento de pena. Em um segundo momento, o reconhecimento dessa 
condição pessoal para fins de concessão de benefícios da execução penal compete ao Juízo das Execuçõ es, nos termos do art.  
66, inciso III, da Lei de Execução Penal.

     Desse modo, ainda que não reconhecida na condenação, a reincidência deve ser observada pelo Juízo das Execuçõ es para 
concessão de benefícios, sendo descabida a alegação de reformatio in pejus ou de violação da coisa julgada, pois se trata de 
atribuiçõ es distintas. Há ,  na verdade, a individualização da pena relativa à  apreciação de institutos pró prios da execuçã o 
penal.

     A matéria foi  definida pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça no julgamento do EREsp 1.738.968/MG,  
oportunidade em que ficou estabelecido que a intangibilidade da sentença penal condenató ria transitada em julgado nã o 
retira do Juízo das Execuçõ es Penais o dever de adequar o cumprimento da sanção penal à s condiçõ es pessoais do réu.



     Efetivamente, "a reincidência é  um fato, relativo à  condição pessoal do condenado, que não pode ser desconsiderado pelo 
juízo  da  execução,  independente  da  sua  menção  na  sentença  condenató ria,  pois  afetaria  exponencialmente  o  bom 
desenvolvimento da execução da pena traçado nas normas correspondentes" (AgRg no REsp 1.642.746/ES, relatora Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 14/8/2017).

     Nesse sentido, frisa-se que "não cabe ao Juiz da Execução rever a pena e o regime aplicados no título judicial a cumprir. 
Contudo, é  de sua competência realizar o somató rio das condenaçõ es (unificação das penas), analisar a natureza dos crimes 
(hediondo ou a ele equiparados) e a circunstância pessoal do reeducando (primariedade ou reincidência) para fins de fruição 
de benefícios da LEP." (AgRg no AREsp 1.237.581/MS, Rel. Ministro Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 1/8/2018).

LEGISLAÇÃO

Có digo Penal (CP), art. 61, inciso I

Lei de Execuçã o Penal (LEP), art. 66, inciso III

PROCESSO AREsp  2.309.888-MG,  Rel.  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta 
Turma, por unanimidade, julgado em 17/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PENAL, DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Agente infiltrado no plano ciberné tico. Espelhamento de mensagens via  Whatsapp 
web.  Possibilidade.  Desde  que  observada  a  cláusula  de  reserva  de  jurisdiçã o. 
Critérios de proporcionalidade (utilidade, necessidade).

DESTAQUE

     É  possível a utilização, no ordenamento jurídico pá trio, de açõ es encobertas, controladas virtuais ou de agentes infiltrados  
no plano cibernético,  inclusive via espelhamento do  Whatsapp Web,  desde que o uso da ação  controlada na investigação 
criminal esteja amparada por autorização judicial.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     Cinge-se a controvérsia a aferição da possibilidade de utilização, no ordenamento jurídico pá trio, de açõ es encobertas, 
controladas virtuais ou de agentes infiltrados no plano ciberné tico, inclusive via espelhamento do Whatsapp Web.

     No ordenamento pá trio, as açõ es encobertas recebem a denominação de infiltração de agentes. A Lei que trata acerca de 
Organizaçõ es  Criminosas,  Lei  n.  12.850/2013,  prevê  que,  em  qualquer  fase  da  persecução  penal,  serão  permitidos,  sem 
prejuízo  de  outros  procedimentos  já  previstos  em  lei,  infiltração,  por  policiais,  em  atividade  de  investigação,  mediante 
motivada e sigilosa autorização judicial. Objetiva-se a outorga, ao agente estatal, da possibilidade de penetrar na organizaçã o 
criminosa, participando de atividades diá rias, para, assim, compreendê -la e melhor combatê -la pelo repasse de informaçõ es à s 
autoridades.

     De se mencionar, ainda, que a lei que regulamenta o Marco Civil da Internet  (Lei n. 12.965/2014), estabelece princípios, 
garantias, direitos e deveres para uso da Internet no Brasil, garante o acesso e a interferência no "fluxo das comunicaçõ es pela 
Internet, por ordem judicial". De idêntica forma, a referida Lei n. 12.850/2013 (Lei da ORCRIM), com redação trazida pela Lei 
13.694/2019, passou a prever, de forma expressa, a figura do agente infiltrado virtual, em seu art. 10-A.

     Por sua vez, a Lei n. 9.296/1996 (Interceptação Telefô nica), permite em seu art. 1º, pará grafo ú nico, a quebra do sigilo no 
que concerne à  comunicação de dados, mediante ordem judicial fundamentada. Nesse ponto reside a permissão normativa 
para quebra de sigilo de dados informá ticos e de forma subsequente, para permitir a interação, a interceptação e a infiltração 
do  agente,  inclusive  pelo  meio  cibernético,  consistente  no  espelhamento  do  Whatsapp  Web.  A  lei  de  interceptaçã o,  em 
combinaçã o com a Lei das Organizaçõ es Criminosas outorga legitimidade (legalidade) e dita o rito (regra procedimental), a 
mencionado espelhamento, em interpretação progressiva, em conformidade com a realidade atual, para adequar a norma à  
evolução tecnoló gica.

     A potencialidade danosa dos delitos praticados por organizaçõ es criminosas, pelo meio virtual, aliada a complexidade e 
dificuldade  da  persecução  penal  no  âmbito  cibernético  devem  levar  a  jurisprudência  a  admitir  as  açõ es  controladas  e 
infiltradas no mesmo plano virtual.  De fato, nos ú ltimos anos, as redes sociais e respectivos aplicativos se tornaram uma  
ferramenta indispensá vel para a comunicação, interação e compartilhamento de informaçõ es em todo o mundo. Entretanto, 
essa rá pida expansão e influência também trouxeram consigo uma série de desafios e problemas no âmbito da investigaçã o, no 



meio virtual, tornando-se a evolução da jurisprudência acerca do tema questão cada vez mais relevante e urgente.

     Impositivo se mostra o estabelecimento de regras processuais compatíveis com a modernidade do crime organizado, porém, 
sempre  respeitando,  dentro  de  tal  quadro,  os  direitos  e  garantias  fundamentais  do  investigado.  Tal  desiderato  restou  
alcançado na medida em que, no ordenamento pá trio, a infiltração, igualmente a outros institutos que restringem garantias e  
direitos fundamentais, está  submetida ao controle e amparada por ordem de um juiz competente.

     Não há  empecilho, portanto, na utilização de açõ es encobertas ou agentes infiltrados na persecução de delitos, pela via dos 
meios  virtuais,  desde  que,  conjugados  critérios  de  proporcionalidade  (utilidade,  necessidade),  reste  observada  a 
subsidiariedade, nã o podendo a prova ser produzida por outros meios disponíveis.

     É  o  que se dá  na hipó tese em aná lise,  com o autorizado espelhamento via  Whatsapp Web,  como meio de infiltração 
investigativa, na medida em que a interceptação de dados direta, feita no pró prio aplicativo original do Whatsapp, se denota, 
por vezes, despicienda, em face da conhecida criptografia ponta a ponta que vigora no aplicativo original, impossibilitando o 
acesso ao teor das conversas ali entabuladas. Concebe-se plausível, portanto, que o espelhamento autorizado via  Whatsapp 
Web,  pelos  ó rgã os  de  persecução,  se  denote  equivalente  à  modalidade  de  infiltração  do  agente,  que  consiste  em  meio 
extraordiná rio, mas vá lido, de obtenção de prova.

     Pode,  desta  forma,  o  agente  policial  valer-se  da  utilização  do  espelhamento  pela  via  do  Whatsapp Web,  desde  que 
respeitados os parâmetros de proporcionalidade,  subsidiariedade,  controle judicial  e  legalidade,  calcado pelo competente  
mandado judicial. De fato, a Lei n. 9.296/1996, que regulamenta as interceptaçõ es, conjugada com a Lei n. 12.850/2013 (Lei 
das Organizaçõ es Criminosas), outorgam substrato de validade processual à s açõ es infiltradas no plano cibernético, desde que 
observada a clá usula de reserva de jurisdição.

LEGISLAÇÃO

Lei n. 12.850/2013, art. 10-A

Lei n. 12.965/2014

Lei n. 9.296/1996, art. 1º, pará grafo ú nico

PROCESSO AREsp 2.267.828-MG,  Rel.  Ministro Messod Azulay Neto,  Quinta Turma,  por 
unanimidade, julgado em 17/10/2023, DJe 23/10/2023.

RAMO DO DIREITO DIREITO PROCESSUAL PENAL

TEMA Condenação  por danos morais.  Ausência  de indicação  do  quantum debeatur e  de 
instrução específica. Divergência entre as turmas criminais do STJ. Particularidade 
do  caso.  Vítima  pessoa  jurídica.  Necessidade  de  instrução  específica 
independentemente  da  posição  jurisprudencial  adotada.  Teoria  geral  da 
responsabilidade civil. Dano moral à  pessoa jurídica. Efetiva comprovação de abalo à  
honra objetiva. Necessidade.

DESTAQUE

     É  inviável fixar, na esfera penal, indenização mínima a título de danos morais, sem que tenha havido a efetiva comprovaçã o 
do abalo à  honra objetiva da pessoa jurídica.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     A possibilidade de condenação do réu por danos morais, sem a indicação prévia do  quantum debeatur e sem instrução 
específica, é  matéria que suscita posiçõ es divergentes no âmbito do Superior Tribunal de Justiça. Sobre o tema, recentemente a 
Quinta Turma sinalizou mudança de orientação para passar a admitir a fixação de dano moral mediante simples requerimento 
na exordial acusató ria, alinhando-se ao entendimento da Sexta Turma. Nada obstante, posteriormente, a questão foi afetada à  
Terceira Seçã o.

     De todo modo, qualquer que seja a orientação jurisprudencial adotada, é  inviá vel fixar, na esfera penal, indenizaçã o mínima 
a  título  de  danos  morais,  sem  que  tenha  havido  a  efetiva  comprovação  do  abalo  à  honra  objetiva  da  pessoa  jurídica. 
Diferentemente do que ocorre com as pessoas naturais, as pessoas jurídicas não são tuteladas a partir da concepção estrita do 
dano moral, isto é , ofensa à  dignidade humana, o que impede, via de regra, a presunção de dano ipso facto.

     No caso, o Tribunal de origem justificou a fixação de valor mínimo indenizató rio por danos morais,  pois não haveria 



"...qualquer elemento que afaste a ofensa à  esfera intima do ofendido, que é  pró pria da prá tica da infração penal...".

     Contudo, o conceito de "esfera íntima" é  inapropriado nas hipó teses em que o ofendido é  pessoa jurídica. É  temerá rio 
presumir que o roubo a um caminhão de entregas possa ter causado danos morais à  pessoa jurídica.

     Por outro lado, é  possível que determinados crimes afetem a imagem e a honra de empresas. Seria, por exemplo, o caso de  
consumidores que param de frequentar determinado estabelecimento por razõ es de segurança. Daí porque se conclui pela 
imprescindibilidade da instrução específica para comprovar, caso a caso, a ocorrência de efetivo abalo à  honra objetiva da 
pessoa jurídica para os fins do art. 387, inciso IV, do Có digo de Processo Penal.

Có digo de Processo Penal (CPP), art. 387, IV

PROCESSO Processo em segredo de justiça, Rel.  Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, por 
unanimidade, julgado em 17/10/2023.

RAMO DO DIREITO EXECUÇÃ O PENAL

TEMA Recusa do detento em aceitar alimento que julgou impró prio. Falta grave. Art. 50, I,  da 
LEP. Não ocorrência. Exercício dos direitos fundamentais. Previsão do art. 41, I e VII, da 
Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal).

DESTAQUE

     A recusa do detento em aceitar alimento que julga impró prio para consumo, quando realizada de forma pacífica e sem 
ameaçar a segurança do ambiente carcerá rio, não configura falta grave.

INFORMAÇÕES DO INTEIRO TEOR

     O art. 50, I, da Lei n. 7.210/1984 (Lei de Execução Penal) estabelece que comete falta grave o detento condenado à  pena 
privativa de liberdade que incitar ou participar de movimento para subverter a ordem ou a disciplina.

     No contexto desse dispositivo legal, o termo "participar" significa envolver-se ativamente, cooperar ou contribuir para a  
realização de um movimento que tenha o propó sito de desestabilizar a ordem ou a disciplina, seja por meio de açõ es concretas, 
como o uso de violência ou ameaças, ou por meio de açõ es intelectuais, como o planejamento ou a organização das atividades. 
Aquele que incita, ou seja, que estimula, motiva ou encoraja outros indivíduos a praticar atos de subversão ou indisciplina de 
forma coletiva, também será  responsabilizado por essa infração.

     A "greve de fome" realizada pelos detentos pode, em determinadas circunstâncias, caracterizar a falta grave prevista no art.  
50, I, da LEP, especialmente se o movimento resultar na configuração do crime de motim de presos, previsto no art. 354 do 
Có digo Penal, ou no crime de dano ao patrimô nio pú blico, conforme estabelecido no art. 163 do Có digo Penal. Em tais situaçõ es,  
a recusa deliberada em se alimentar pode ser considerada parte de um movimento que busca subverter a ordem ou a disciplina 
no estabelecimento prisional, sujeitando os envolvidos à s sançõ es correspondentes.

     No entanto, a recusa do detento em aceitar alimento que julga impró prio para consumo não se configura como falta grave,  
uma vez que no ordenamento jurídico vigente não existe qualquer imposição que obrigue o indivíduo privado de liberdade a 
ingerir alimentos em circunstâncias que considere inadequadas.

     Essa atitude, quando realizada de forma pacífica e sem ameaçar a segurança do ambiente carcerá rio, representa um exercício 
do direito à  liberdade de expressão por parte do detento, direito esse amparado pelo pró prio ordenamento jurídico no art. 5º, 
IV, da Constituição da Repú blica.

     Além disso, é  fundamental observar o art. 41 da Lei de Execução Penal, que elenca os direitos do preso, notadamente o direito 
à  "alimentação suficiente" e à  "assistência material e à  saú de". A recusa em ingerir alimentos inadequados está  intrinsecamente 
ligada à  obrigaçã o legal de proporcionar alimentação suficiente e está  relacionada diretamente à  assistência material e à  saú de 
do detento. A ingestã o de alimentos inadequados poderia prejudicar seriamente seu bem-estar físico e, consequentemente, sua 
saú de.

     Portanto, a recusa do detento em se negar a aceitar alimento que julga impró prio para consumo não se caracteriza como falta  
grave.  Ao  contrá rio,  essa  atitude  representa  o  exercício  de  seu  direito  à  liberdade  de  expressão  e  à  preservaçã o  de  sua 
dignidade,  respeitando  os  direitos  fundamentais  do  ser  humano  no  sistema  penitenciá rio,  conforme  preconizam  as  leis 
nacionais e os tratados internacionais ratificados pelo Brasil. Isso, desde que seja feita de forma ordeira e sem colocar em risco a  
ordem e a disciplina do estabelecimento prisional.

LEGISLAÇÃO



Lei n. 7.210/1984 (LEP), art. 41, I e VII e art. 50, I

Có digo Penal (CP), art. 163 e art. 354

Constituiçã o Federal, art. 5º, IV

JURISPRUDÊNCIA TJPI

HABEAS CORPUS.  CONSTITUCIONAL.  PROCESSUAL PENAL.  PRODUÇÃO DE ANTECIPADA DE PROVAS.  ALEGAÇÃO DE OFENSA AO  
PRINCÍPIOS DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. ORDEM CONCEDIDA.

1. A produção antecipada de provas não permite concluir a instrução e condenar réu que não foi citado pessoalmente nem constituiu 
defesa.

2. Resta evidente a nulidade absoluta dos atos instrutórios viciados pode ser conhecida e declarada a qualquer tempo e graus de  
jurisdição, afastando o argumento de nulidade de algibeira, pois incompatível com a natureza absoluta da nulidade aduzida.

3. Ordem concedida em consonância com o parecer ministerial.

(TJPI | Habeas Corpus Criminal Nº 0755818-15.2023.8.18.0000 | Relator: Edvaldo Pereira De Moura | 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA  
CRIMINAL | Data de Julgamento: 09/08/2023)

APELAÇÃO CRIMINAL. PENAL. PROCESSUAL PENAL. ROUBO MAJORADO. APELAÇÃO DEFENSIVA. MATERIALIDADE E AUTORIA DO 
PRIMEIRO  APELANTE.  CONFIRMADAS.  CULPABILIDADE  E  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  MOTIVAÇÃO  IDÔNEA.  ALTERAÇÃO  DE 
REGIME PARA ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. PREJUDICADO. MATERIALIDADE E AUTORIA DO  
SEGUNDO APELANTE. COMPROVADAS. EXCLUSÃO DA MAJORANTE DO USO DE ARMA DE FOGO. DOSIMETRIA DA PENA. MANTIDA.  
APELO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 

1. Em que pese o apelante não ter praticado o preceito primário da conduta tipificada, quando o delito é praticado em concurso de 
agentes, de fato há a divisão de tarefas. Nessa hipótese, verifico que há participação do apelante no delito, na figura de cúmplice, vez  
que praticou um fato secundário que contribuiu para o fato criminoso, que foi  a tentativa de fuga empreendida, posto que esta 
somente restou frustrada quando os membros da polícia atingiram o pneu do veículo do apelante com um disparo. Assim, concluo que  
a autoria delitiva do apelante está comprovada.

2. Sobre a dosimetria, em relação ao primeiro apelante, acerca de sua Culpabilidade, a maior reprovabilidade da conduta praticada  
pelo agente resta demonstrada pelos seus próprios motivos. Ressalta-se que essa circunstância foi utilizada tão somente na primeira  
fase da dosimetria, não sendo considerada na terceira fase.

3. Sobre as circunstâncias do crime, não há o que se falar sobre a não consideração dessa circunstância, tendo em vista que foi  
devidamente considerada, em razão dos fatos considerados para tanto não agravarem a conduta, mas decorrem desta, e indicam uma  
forma e uma natureza, no bojo do ato, que foram além da simples tipificação.

4. Como se verifica nos autos, em relação ao emprego de arma de fogo, há prova oral no sentido de que foi utilizada uma arma para a  
prática do apontado delito. Nessa linha, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que declaração da vítima  
ou de testemunhas são suficientes para caracterizar a aplicação da majorante supra. No que tange à majorante de emprego de arma de 
fogo, o Tribunal de origem está em harmonia com a orientação jurisprudencial deste Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual é  
prescindível  a  apreensão  e  a  realização  de  perícia  para  fins  de  incidência  da  referida  causa  de  aumento,  quando  a  mesma  é 
corroborada por outros meios de prova, tal como a palavra da vítima. [...] (AgRg no REsp n. 2.005.643/PR, relator Ministro Joel Ilan  
Paciornik, Quinta Turma, julgado em 5/6/2023, DJe de 9/6/2023.). 5. Em relação à incidência da majorante do concurso de pessoas,  
esta foi considerada para exasperar a pena-base em relação à culpabilidade do apelante, além disso, tendo em vista a manutenção da  
qualificadora supracitado, não merece ser acolhido o pleito de alteração do regime inicial de cumprimento da pena. 6. Apelo conhecido 
e não provido. 

(TJPI | Apelação Criminal Nº 0000467-63.2018.8.18.0036 | Relator: Edvaldo Pereira De Moura | 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL  
| Data de Julgamento: 28/07/2023)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA APELAÇÃO CRIMINAL – INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI 13.654/2018 - INOCORRÊNCIA 
- RECURSO DESPROVIDO. 

A Lei 13.654/18 trouxe nova regulamentação à figura do roubo circunstanciado por emprego de arma, sendo que o delito praticado 
com emprego de arma branca deve ser punido como roubo simples. Não se vislumbra inconstitucionalidade formal da supressão do  
inciso I, do parágrafo 2º, do artigo 157, do CP, operada pela Lei 13.654/2018, por afronta ao devido processo legislativo.



(TJPI | Apelação Criminal Nº 0013810-42.2017.8.18.0140 | Relator: Edvaldo Pereira De Moura | 1ª CÂMARA ESPECIALIZADA CRIMINAL  
| Data de Julgamento: 21/07/2023)

PROCESSUAL PENAL. REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. INVASÃO DE DOMICÍLIO. ABSOLVIÇÃO. RECONHECIMENTO TRÁFICO 
PRIVILEGIADO. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. REVISÃO CRIMINAL IMPROCEDENTE.

1. Conforme se depreende da jurisprudência do STJ a mudança de posicionamento jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado da  
decisão condenatória não possibilita o ajuizamento da revisão sob pena de violação aos princípios da coisa julgada e da segurança  
jurídica, sobretudo nos autos, em que a busca na residência foi precedida de levantamentos preliminares, razão pela qual não há que  
se falar em invasão de domicílio.

2.  O reconhecimento do tráfico privilegiado não é  possível,  posto  que o  entendimento constante  na  sentença  a quo  se  mostra 
conforme a orientação jurisprudencial do STF e do STJ à época de sua condenação transitada em julgado.

3. O art. 5.º, XL, da Constituição Federal, dispõe que é a lei penal que retroagirá para beneficiar o réu, não podendo se falar o mesmo  
acerca de entendimentos jurisprudenciais, sob pena de ofensa à coisa julgada e à segurança jurídica.

4. Revisão Criminal conhecida e julgada improcedente.

DECISÃO: “Acordam os componentes das Câmaras Reunidas Criminais, do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí, à unanimidade , em 
harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça, bem como em entendimento jurisprudencial consolidado no STF e STJ, votar  
pelo conhecimento e improcedência da revisão criminal, uma vez que a eventual mudança de orientação jurisprudencial, ocorrida após  
o trânsito em julgado da sentença, não possibilita a procedência do pedido revisional. Preclusas as vias impugnativas, proceda-se à  
baixa e arquivamento dos autos, nos termos do voto do Relator”.

(TJPI | Revisão Criminal Nº 0751270-44.2023.8.18.0000 | Relator: Joaquim Dias De Santana Filho | CÂMARAS REUNIDAS CRIMINAIS | 
Data de Julgamento: 23/06/2023)

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. TRIBUNAL DO JÚRI. PRONÚNCIA. HOMICÍDIO QUALIFICADO. CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 121, § 
2º, I e IV, C/C ART. 29, CAPUT, AMBOS DO CP E ARTIGO 244-B DO ECA. PRELIMINAR: OFENSA AO PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA 
DO  JUIZ  –  INOCORRÊNCIA  –  AUDIÊNCIA  PRESIDIDA  POR  JUIZ  SUBSTITUTO,  DESIGNADO  PARA  AUXÍLIO  EXTRAORDINÁRIO  –  
PRINCÍPIO QUE NÃO POSSUI CARÁTER ABSOLUTO – INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO AO RÉU – PRELIMINAR REJEITADA. MÉRITO: PLEITO  
DE IMPRONÚNCIA –  POSSIBILIDADE –  INDÍCIOS INSUFICIENTES DE AUTORIA –  PROVAS QUE REVELAM APENAS SUPOSIÇÕES – 
CONJUNTO PROBATÓRIO FRÁGIL – IMPRONÚNCIA É MEDIDA QUE SE IMPÕE.  RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.  1. Preliminar de 
ofensa ao princípio da identidade física do juiz. 1.1. O Juiz de Direito Substituto Georges Cobiniano Sousa de Melo, que presidiu a  
segunda audiência de instrução e julgamento, durante o afastamento legal da MM. Juíza titular, fora designado pelo Presidente 
deste Tribunal de Justiça à época, para responder excepcionalmente pela unidade jurisdicional da 1ª Vara Criminal da Comarca de  
Parnaíba, conforme consta na Portaria (Presidência) nº 39/2019 de 07 de janeiro de 2019. 1.2. A jurisprudência do STJ é no sentido  
de que o princípio da identidade física do juiz não possui caráter absoluto, devendo, em sua aplicação, ser conjugado com outros  
princípios do ordenamento jurídico, como, por exemplo, o princípio  pas de nullité sans grief. Destarte, se não ficar caracterizado 
prejuízo às partes, sobretudo no pertinente aos princípios do contraditório e da ampla defesa, não é viável reconhecer-se a nulidade  
da decisão por ter sido prolatado por julgador que não presidiu a instrução do feito. 2. Conquanto a existência material do fato esteja 
amplamente demonstrada nos autos,  faz-se relevante ressaltar que, embora não seja exigida, na fase de pronúncia,  uma certeza  
absoluta quanto à autoria do crime, é indispensável que o Juiz se convença da existência do delito e de indícios suficientes de que o réu  
seja seu autor, ou seja, que existam provas mínimas, porém confiáveis, acerca da autoria do delito. No caso, a mera possibilidade de  
autoria, sem fundar-se em fatos concretos e minimamente seguros, não configura circunstância suficiente para conduzir o acusado ao  
julgamento perante o Conselho de Sentença, sendo a impronúncia de rigor, pois, até o momento só foram carreadas ao feito vagas 
suposições de que o apelante seria um dos autores do crime. 3. Verificada a ausência de indícios mínimos de autoria e de participação  
do recorrente nas condutas delitivas narradas na peça acusatória, a impronúncia é medida que se impõe.  4. Recurso conhecido e 
provido.

(TJPI | Recurso em Sentido Estrito Nº 0800672-35.2022.8.18.0031 | Relator: Eulália Maria Pinheiro | 2ª CÂMARA ESPECIALIZADA 
CRIMINAL | Data de Julgamento: 02/08/2023)



WEBINÁRIOS 

CNMP

14ª edição do Segurança Pública em Foco – TEMA: Justiça Inteligente. Transmitido ao vivo em 18 de set. de 2023. 

15ª edição do Segurança Pública em Foco – TEMA: Atenção Integral à Saúde das Pessoas Privadas de Liberdade. Transmitido 
ao vivo em 11 de out. de 2023.

 
Workshop Fomento à Cobrança de Pena de Multa pelo Ministério Público – Transmitido em 31/10/2023.

RESUMO DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES DAS PROMOTORIAS CRIMINAIS NO PERÍODO

Audiências: 1853

Denúncias ajuizadas: 1959

Arquivamentos: 825

Recursos 1º grau: 526

Recursos 2º grau: 502

Proposituras de ANPP: 215

Instauração de Procedimentos Extrajudiciais (NF, PA, PIC, PP): 76

RESUMO DAS PRINCIPAIS ATIVIDADES DO CAOCRIM

Atendimentos aos Órgãos de Execução – Modelos de peças, dúvidas e orientações: 147
Pesquisas em sistemas (SISBO, SISPROCEP, BID, SIAPEN, SINALID, SPC): 174
Atendimentos ao público externo: 11
Participação em reuniões e eventos: 21

OFÍCIOS EXPEDIDOS

REGULARES: 16
CIRCULARES: 02

https://www.youtube.com/watch?v=SBxueoEGVjY
https://www.youtube.com/watch?v=RqIxL-jE0gQ
https://www.youtube.com/watch?v=WGLOzDxtvIg


REGISTROS DE PARTICIPAÇÕES EM REUNIÕES E EVENTOS

17.10.2023 – Visita ao laboratório de Inovação (OpalaLab) do TJ-PI

31.10.2023 – Reunião do Gabinete de Gestão de Crises nos Sistemas de Segurança Pública e Prisional
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CONTATOS  
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Avenida Lindolfo Monteiro, 911, Bairro de Fátima. Teresina – PI.
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